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RESUMO  

 

Nessa pesquisa eu analiso o deslocamento de estudantes indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante) 

para a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, no município de Barra do Garças -MT, no 

período de 2007 a 2025. O motivo foi indagar as motivações que impulsionam esse 

deslocamento, bem como os efeitos produzidos em suas trajetórias escolares e de vida. Trata-

se de um estudo qualitativo, de caráter etnográfico e fenomenológico, que incorpora também 

a perspectiva decolonial como horizonte epistemológico. A investigação fundamenta-se na 

escuta sensível dos sujeitos, por meio de observação participante, análise documental de 

registros escolares e entrevistas abertas com estudantes e seus familiares, além da 

sistematização de séries históricas de matrículas, aprovações, evasões e reprovações. Os 

resultados apontam que o deslocamento para a escola urbana é marcado por tensões 

linguísticas, culturais e afetivas, que muitas vezes dificultam a integração dos estudantes 

indígenas, produzindo sentimentos de estranhamento e não pertencimento. Entretanto, 

também foram identificados espaços de reconhecimento e valorização, sobretudo nas 

práticas esportivas e nas interações que favorecem vínculos de amizade com colegas não 

indígenas. Os relatos coletados revelam que as motivações para o deslocamento vão desde a 

busca por melhores oportunidades educacionais e de vida até a expectativa de ampliar 

horizontes fora da aldeia, sem perder o vínculo identitário com o povo e a cultura de origem. 

Considera-se que a escola urbana se configura como um território de fronteira, no qual se 

entrecruzam encontros, tensões e resistências, exigindo da instituição escolar a adoção de 

práticas pedagógicas e políticas de acolhimento que garantam a inclusão, a permanência e o 

respeito à diversidade cultural. O estudo evidencia, portanto, a urgência de se pensar a escola 

como espaço intercultural, democrático e de reconhecimento dos saberes indígenas. 

Palavras-chave: Educação Escolar Indígena. Deslocamento indígena. Estudantes A’uwẽ 

Uptabi (Xavante). Escola Urbana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 

 

In this research, I analyze the displacement of A’uwẽ Uptabi (Xavante) indigenous students 

to the Irmã Diva Pimentel State School in the municipality of Barra do Garças, Mato 

Grosso, from 2007 to 2025. The aim was to investigate the motivations that drive this 

displacement, as well as the effects produced on their school and life trajectories. This is a 

qualitative study, of an ethnographic and phenomenological nature, which also 

incorporates the decolonial perspective as an epistemological horizon. The investigation is 

based on the sensitive listening to the subjects, through participant observation, 

documentary analysis of school records and open interviews with students and their 

families, in addition to the systematization of historical series of enrollments, approvals, 

dropouts and failures. The results indicate that migration to the urban school is marked by 

linguistic, cultural and affective tensions, which often hinder the integration of indigenous 

students, producing feelings of estrangement and non-belonging. However, spaces of 

recognition and appreciation were also identified, especially in sports practices and 

interactions that foster friendships with non-Indigenous peers. The collected accounts 

reveal that the motivations for displacement range from the search for better educational 

and life opportunities to the expectation of broadening horizons outside the village, without 

losing the identity link with the people and culture of origin. It is considered that the urban 

school is configured as a border territory, in which encounters, tensions and resistances 

intersect, requiring the school institution to adopt pedagogical and political practices of 

welcoming that guarantee inclusion, permanence and respect for cultural diversity. The 

study therefore highlights the urgency of thinking about the school as an intercultural, 

democratic space that recognizes Indigenous knowledge. 

Keywords: Indigenous School Education. Indigenous displacement. A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) Students. Urban School. 
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1. O INÍCIO DA TRAVESSIA 

 

“[…] fez a escalada da montanha da vida, 

removendo pedras e plantando flores." 

Cora Coralina 

 

Inspirada pela sensibilidade da poetisa Cora Coralina, que tão bem expressa a 

luta cotidiana pela transformação e ressignificação dos caminhos da vida, escrevo a 

presente dissertação em que estudamos o deslocamento de estudantes indígenas do 

Povo Xavante dos seus territórios para a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, no 

Município de Barra do Garças - MT.   

O Povo Xavante - autodenominados A’uwẽ Uptabi, formam com os Xerente 

(autodenominados Akwe) do Estado do Tocantins, um conjunto etnolinguístico conhecido 

na como Acuen, pertencente à família linguística Jê, do tronco Macro-Jê e habita uma 

grande região do cerrado matogrossense,  numa região compreendida pela Serra do 

Roncador e pelos vales dos rios das Mortes, Kuluene, Couto Magalhães, Batovi e Rio 

Garças, no Leste matogrossense. (Pib Socioambiental, 2021)  

Esta autodenominação expressa um senso profundo de pertencimento cultural, 

legitimidade e afirmação de identidade coletiva diante de outras tantas existências 

possíveis. Em respeito a isto, no decorrer deste texto, quando me referir a eles, sempre 

evidenciarei o termo A’uwẽ Uptabi (Xavante).  

Assim como a metáfora da escalada e da plantação de flores em meio às pedras 

sugere a superação de adversidades, também os estudantes indígenas, ao migrarem para 

espaços escolares urbanos, enfrentam e ressignificam desafios para construir novos 

horizontes educacionais. 

O projeto de pesquisa submetido ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade do Estado de Mato Grosso, no ano 2024, inscrito na linha de pesquisa 

Educação e Diversidade, concentra-se em um estudo sobre deslocamento e 

interculturalidade. Assim, resultou em uma produção textual reflexiva acerca do 

deslocamento especificamente do povo A’uwẽ Uptabi (Xavante) 

Pensar essa situação, surgiu no bojo da atuação como Técnica Administrativa 

Educacional na referida unidade escolar, onde pude observar o fluxo de matrículas de 

estudantes oriundos das escolas dos Territórios Indígenas – Ti, da localidade. É, 

portanto, um projeto que se constrói da observação empírica do contexto escolar, dada 

minha convivência com tais estudantes e com os adultos responsáveis por eles. No 
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município de Barra do Garças, temos cadastradas na Delegacia Regional de Ensino de 

Barra do Garças (DRE-BG), vinte e sete (27) escolas municipais indígenas de Ensino 

Fundamental, quatro (04) escolas estaduais e dezenove (19) salas anexas que atendem 

aos ensinos Fundamental e Médio. 

A partir desse contexto, considerando a mobilidade de ir e vir da aldeia para a 

cidade em busca de escolarização e sabendo que há escolas dentro dos territórios, a 

investigação assumiu como problema de pesquisa as seguintes indagações: quais são as 

motivações e os efeitos do movimento migratório de estudantes indígenas A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) para a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, em Barra do Garças (MT), a partir 

da perspectiva dos próprios estudantes e de seus responsáveis? 

Tal questionamento orientou um percurso investigativo sustentado pelo 

compromisso ético de escutar os sujeitos envolvidos e de interpretar suas narrativas como 

discursos legítimos de saber e resistência. 

A pesquisa teve como propósito central, compreender as motivações e os efeitos 

do movimento migratório de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) para a Escola Estadual 

Irmã Diva Pimentel, com foco nos desafios do direito à educação, reconhecimento da 

inclusão epistêmica e da permanência escolar. E como desdobramentos, levantar dados 

quantitativos históricos das matrículas, evasão e dos desempenhos escolar entre os anos 

de 2007 e 2025; mapear as estruturas de apoio disponíveis para esses estudantes na 

cidade; compreender os planos de vida dos estudantes em fase de conclusão do ensino 

médio; e analisar os documentos institucionais da escola no que se refere à atenção à 

diversidade cultural. 

A metodologia adotada foi qualitativa, orientada pelos princípios da pesquisa 

fenomenológica e etnográfica, que se mostra especialmente apropriada para estudos que 

buscam compreender a realidade vivida a partir da perspectiva dos sujeitos envolvidos. 

Nesse sentido, o trabalho de campo incluiu observações participantes, entrevistas abertas 

e escuta sensível dos estudantes indígenas e de seus familiares e análises documentais. 

Como suporte complementar, foi realizada a sistematização de dados quantitativos a 

partir dos arquivos da escola (fichas de matrícula e atas de resultados finais), permitindo 

uma leitura mais ampla da permanência e rendimento desses estudantes ao longo dos 

anos, recortados para este trabalho. 

A fundamentação teórica baseou-se em autores que discutem o deslocamento e a 

mobilidade dos povos indígenas: Santos, (2014); Munduruku, (2012), a interculturalidade 

crítica e os desafios da escolarização em contextos urbanos: Freire, (2006); Munanga, 
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(2005), bem como os marcos legais da educação escolar indígena Brasil, (1988); Brasil, 

(2008).  

 A etnografia é compreendida não apenas como método, mas como uma postura 

epistemológica que valoriza a convivência, a escuta e o registro da experiência vivida em 

sua densidade simbólica (Geertz, 1989). Assim também a fenomenologia (Merleau-

Ponty, 1997); (Passos, 2013) busca perceber como os estudantes carnalizados com corpo 

próprio, e, sua família na percepção, compreensão, e justificativa das motivações para 

estudarem na cidade, e que repercussão, ou seja, que efeitos, ter vindo estudar na escola 

urbana tem produzido na vida desses estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Neste estudo também abordamos uma ideia muito importante: o da 

decolonialidade. Esse conceito, além de outras reflexões em torno dos povos originários, 

nos convida a olhar criticamente para como a escola brasileira ainda está estruturada nos 

moldes europeus, muitas vezes seguindo um jeito que resulta ser o único "certo". Autores 

como Mignolo, Quijano, Ferreira, Freire e Walsh nos ensinam que a decolonialidade quer 

nos ajudar a sair da visão colonial. Viveiros de Castro (2015) escreve que a colonização 

deixou uma trajetória de epistemicídio acerca de conhecimentos não eurocêntricos. Nessa 

direção, o Outro é destituído da sua cultura, dos seus saberes.  

Sabe-se que o eurocentrismo iluminista se posiciona como a única opção viável 

de produção de conhecimento, enquanto a ciência racionalista capitalista se apresenta 

como forma exclusiva de produzir verdade. Embora, em tese, o processo colonial tenha 

terminado e, diversas legislações nacionais e internacionais tenham sido publicadas, ao 

longo do século XX e início do XXI, ainda me pergunto sobre a manutenção desse 

epistemicídio, inclusive nas políticas de proteção aos indígenas.  Esse jeito de pensar 

acaba apagando e deixando de lado os conhecimentos, as línguas, as formas de ver o 

mundo e os jeitos de aprender que são próprios dos povos indígenas, e de outros povos 

marginalizados. É como se só um tipo de saber fosse valorizado, e os outros ficassem no 

escuro. Nesse sentido, esta dissertação assume a decolonialidade de forma epistemológica 

e metodológica como horizonte de leitura e de produção do conhecimento, reconhecendo 

nos estudantes indígenas não apenas sujeitos de direito, mas produtores de saberes e 

histórias.  

Voltamos o olhar nesta pesquisa, para a realidade dos estudantes indígenas A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) procurando como já dissemos, compreender as motivações e seus 

efeitos, dentro da Escola Irmã Diva Pimentel, observando a diversidade cultural, a forma 

de acolhimento, e as relações constituídas nesse espaço.  
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Para dar leveza a essa pesquisa e fazer essa travessia de forma mais poética, quis 

trazer Cora Coralina, uma mulher Goiana, simples, doceira de profissão, que nas horas 

vagas, fazia poesia. Nascida e criada às margens do Rio Vermelho, assim como eu, seus 

escritos e memórias tocam profundamente minha trajetória. Cora esteve presente em 

minha vida desde a infância na cidade de Goiás, onde dei os primeiros passos, nas ruas 

de pedras que a ela serviam de inspiração poética e que a mim, marcava o começo da vida 

dessa mulher, mãe, educadora e pesquisadora, que vem se constituindo à custa de muita 

luta e resistência.  

  Ao escolher a epígrafe, “fez a escalada da montanha da vida, removendo pedras e 

plantando flores”, busquei representar não só o meu modo de vida e resistência, como 

também a forma dos estudantes indígenas atravessar os desafios para se inserir, 

permanecer e florescer na escola urbana, em meio às adversidades. Esse diálogo com a 

poetisa, não é apenas afetivo, mas também político e epistemológico. É por intermédio 

da delicadeza de sua poesia que vou encontrando os meios para remover as pedras do 

caminho investigativo com a escuta sensível que este trabalho propõe. 

Esta dissertação foi organizada em quatro seções principais, além das 

considerações finais e das referências bibliográficas. Cada uma delas se estrutura a partir 

de encontros: com as memórias, com a escola, com os sujeitos, com os saberes e com 

uma pesquisadora aberta a constantes processos de (re)construção. 

E aqui, apresento uma pequena descrição de cada sessão, a primeira: O Início da 

Travessia, a contextualização da pesquisa: delimitação do problema, objetivos, 

justificativa e o percurso metodológico. Também mostra os referenciais teóricos 

utilizados e os compromissos éticos assumidos. É nesta seção que contextualizo as 

experiências de vida que me inspiraram e me sustentaram nessa caminhada, pautada na 

escuta, na convivência e na sensibilidade de quem escreve a partir das experiências 

vividas ao longo dos 55 anos de uma vida cheia de luta e aprendizados. 

Na sessão 2: A Aprendizagem da Pesquisa e o Desenho Metodológico, 

apresento algumas reflexões sobre o processo de constituição desta pesquisadora, 

dialogando sobre os caminhos, os desafios, as aprendizagens e os deslocamentos feitos 

em prol da pesquisa. Aqui as metodologias, a construção dos instrumentos e os princípios 

que orientaram a relação com o campo e com os sujeitos, são exploradas de forma explicar 

todo o processo metodológico. Permeia-se neste ponto, a ponte entre teoria e prática, entre 

afetos e rigidez. 
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Na seção 3: A’uwẽ Uptabi: Memórias, Encontros e Deslocamentos, percorro 

pelas minhas memórias em processo de pesquisa os caminhos trilhados até a aproximação 

com os povos indígenas, destacando os encontros vividos e seus efeitos na construção do 

olhar investigativo. Apresento o povo A’uwẽ Uptabi (Xavante), suas territorialidades, 

modo de vida e as relações com a cidade de Barra do Garças, além de abordar o fenômeno 

do deslocamento os estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) para escolas urbanas como parte 

de um processo de deslocamento, permeados por subjetivação e resistência. 

Ao apresentar a seção 4: Da Escola da Aldeia para a Escola da Cidade, analiso 

por meio de dados escolares e narrativas, a série de migrações de estudantes A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) para a escola Irmã Diva Pimentel, entre os anos de 2007 e 2025, mostrado o 

resultado dos estudos dos documentos e políticas públicas voltadas para a permanência e 

valorização da diversidade no ambiente educacional. 

Trago a análise das discussões sobre as das falas dos estudantes e seus familiares 

a partir dos referenciais da fenomenologia, da decolonialidade e da interculturalidade 

crítica, onde relatam as motivações familiares e os planos de vida dos estudantes do 

ensino médio matriculados em 2025, para quando concluírem essa etapa,  

A seção busca compreender os sentidos produzidos por esses sujeitos sobre o 

deslocamento, pertencimento e as relações que estes conseguem estabelecer nos espaços 

urbanos, tanto escolar, quanto social. 

 É o momento em que a escuta ganha foco central e as vozes dos participantes 

chegam para relatar que os sentidos vão além dos dados…são relatos de experiências de 

vidas! 

Por fim, chego às considerações finais: Retomo os principais resultados da 

pesquisa, evidenciando que a deslocamento de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) para 

a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel é um movimento contínuo, marcado por dimensões 

históricas, culturais, políticas e afetivas. Os dados da série histórica (2007-2025) 

confirmaram que esse fenômeno não é recente nem aleatório, mas resultado de processos 

de luta e resistência na busca por ingresso, permanência e garantia de direitos.  

As entrevistas mostraram que o principal motivo da saída da aldeia é o acesso a 

melhores oportunidades educacionais, onde enfatizaram a necessidade em dominar a 

comunicação na língua portuguesa.  

Constatou-se que o protagonismo dos estudantes se fortalece quando a escola cria 

espaços de valorização cultural, como no projeto Olhares e Sentidos A’uwẽ Uptabi 

(Xavante): Laboratório e Mostra Intercultural, que demonstrou que o diálogo e a 
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diversidade podem ser caminhos de aprendizagem. A experiência confirma a perspectiva 

freiriana de uma educação baseada no diálogo e no reconhecimento dos saberes de cada 

sujeito.  

Finalizo sugerindo que a escola urbana se constitua como espaço de fronteira 

(Bhabha, 1998), um entre-lugar onde culturas se encontrem e se reinventem, sendo 

necessário para isso, assumir a interculturalidade como prática e horizonte, articulada a 

uma perspectiva decolonial (Ferreira, 2017; 2024, Quijano, 2005; Mignolo, 2007; Walsh 

2009) que questiona a colonialidade ainda presente e propõe a abertura a novas culturas 

inseridas no contexto escolar urbano. 
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2. A APRENDIZAGEM DA PESQUISA E O DESENHO METODOLÓGICO  

 
“[…] venho do século passado. Pertenço a uma geração 

ponte, entre a libertação dos escravos e o trabalhador livre. 

Entre a monarquia caída e a república que se instalava.” 

Cora Coralina 

 

Nesta seção abordo sobre as aprendizagens de ser pesquisadora a partir da leitura 

da realidade em que estou inserida na Escola Irmã Diva Pimentel no Município de Barra 

do Garças - MT, reflexões sobre processos de deslocamento e os caminhos teóricos-

metodológicos que deram sustentação à pesquisa. 

  

2.1. O constituir-se pesquisadora: desafios em aprendizagem 

Assim como Cora Coralina, que se via como uma "geração ponte, entre a 

libertação dos escravos e o trabalhador livre, entre a monarquia caída e a república que 

se instalava" (Coralina, 2004, p. 12), também me reconheço num processo de travessia 

por entre tempos diferentes. Minha trajetória, tanto pessoal quanto acadêmica, atravessa 

diversas épocas e espaços que se entrelaçam, tecendo a minha identidade como 

educadora. Carrego comigo a sensação de viver em uma época de passagem, entre 

mundos, saberes e culturas, e é justamente nessa travessia, feita de encontros e 

descobertas, que encontro o chão firme onde construí minha forma de olhar, escutar e 

interpretar a realidade ao meu redor para me tornar pesquisadora, e para isso, preciso 

revisitar minhas memórias. Elas são mais do que simples registros do passado, são o 

alicerce sobre o qual reflito quem sou e quem desejo ser. Como lembra Halbwachs (1990), 

a memória não é apenas pessoal, mas moldada pelos grupos sociais com os quais nos 

conectamos. É nesse emaranhado de vivências compartilhadas e individuais que encontro 

sentido para o caminho que trilho hoje. 

Cresci na cidade de Goiás, entre os paralelepípedos de uma terra que respira 

história e poesia. Era uma infância livre, correndo pelas ruas de pedra e explorando os 

cantos daquela cidade que, também, foi lar de Cora Coralina. Cruzamos de vez em 

quando: eu, uma criança inquieta, curiosa (hoje, uma senhora de 55 anos) e ela, uma 

senhora doce e firme, dona de uma presença imponente. Suas palavras poéticas e seus 

doces, tão marcantes quanto sua voz enérgica nos enxotando nas proximidades de sua 

casa, deixaram marcas na minha alma, que é onde encontro os elementos que me ajudam 

a construir minha identidade como pesquisadora. 

Essas lembranças não são apenas histórias que eu conto. São peças vivas da minha 

constituição como pessoa e como pesquisadora. Pierre Nora (1993) nos ensina que a 
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memória não é apenas sobre o passado, mas uma construção que carrega o presente. Ao 

lembrar da ponte de pedra e da casa de Cora, revisito não apenas um lugar físico, mas 

também os valores e olhares que moldei naquele tempo, a curiosidade, a observação e a 

sensibilidade para os detalhes da vida cotidiana. 

Foi naquele espaço cheio de história e afeto que aprendi a observar, a ouvir com 

os olhos e a interpretar o que não era dito. Cada cena da minha infância, cada interação, 

era um pequeno aprendizado sobre o mundo e sobre mim mesma. 

Não carrego comigo apenas métodos e teorias formais aprendidos nas academias, 

mas também um olhar treinado pela vida e pelas minhas lutas diárias, um olhar que nasceu 

na convivência, no silêncio das observações e nas perguntas que começaram lá atrás, nas 

ruas da cidade de Goiás para as quais, ainda hoje, busco respostas. 

Nos anos 80, ao me mudar para a cidade de Ribeirão Cascalheira, região da 

Prelazia de São Félix do Araguaia e de Pedro Casaldáliga, observei e vivenciei processos 

que, hoje percebo, se configuram no bojo de uma educação popular/libertadora, em 

ambientes escolares e não-escolares: a educação se fazia nas casas do povo, na igreja, nos 

almoços comunitários, nas festanças, e, até mesmo, nos grupos escolares. Segundo 

Brandão (1983), a educação vai além da escola, abrangendo os vários espaços formativos 

familiares, tradicionais, de grupos, sendo que sua função supera a dimensão alienante, 

não se aplica a função de dominação de classe tão cara à formação escolar dos programas 

oficiais, e que, inclusive, muitas vezes é imposta mesmo aos povos e comunidades 

tradicionais nas escolas das aldeias, quilombos e do campo de maneira geral. A educação 

não se propõe a ser neutra, posto que ela sempre é a possibilidade de implementação de 

um projeto classista. A educação popular é o oposto disso, já que visa a transcendência 

da visão da rigidez e da impossibilidade de mudança da realidade que nos apresenta. 

Segundo Paludo (2015),  

A concepção de Educação Popular como prática educativa constitui-se 

constituiu em exercício permanente de crítica ao sistema societário vigente, 

assim como de contra hegemonia ao padrão de sociabilidade por ele difundida. 

Construída nos processos de luta e resistência das classes populares, é 

formulada e vivida, na América Latina, enquanto uma concepção educativa 

que vincula explicitamente a educação e a política, na busca de contribuir para 

a construção de processos de resistência e para a emancipação humana, o que 

requer uma ordem societária que não seja a regida pelo capital (p. 220). 

 

Nos apropriarmos da educação enquanto instrumento de classe, especialmente na 

atualidade, não somente por ser possível, mas também extremamente necessário. 

Portanto, 
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Esta é a esperança que se pode ter na educação. Despertar da ilusão de que 

todos os seus avanços e melhorias dependem apenas de seu desenvolvimento 

tecnológico. Acreditar que o ato humano de educar existe tanto no trabalho 

pedagógico que ensina na escola quanto no ato político que luta na rua por um 

outro tipo de escola, para um outro tipo de mundo. E é bem possível que até 

mesmo neste “outro mundo”, um reino de liberdade e igualdade buscado pelo 

educador, a educação continue sendo movimento e ordem, sistema e 

contestação. O saber que existe solto e a tentativa escolar de prendê-lo num 

tempo e num lugar. A necessidade de preservar na consciência dos “imaturos” 

o que os “mais velhos” consagraram e, ao mesmo tempo, o direito de sacudir 

e questionar tudo o que está consagrado, em nome do que vem pelo caminho. 

(Brandão, 1983, p. 110).  

 

Contudo, a educação escolar, como está posta, segue os paradigmas da educação 

ocidental, mas sob os princípios da decolonialidade carece de ser pensada e reorganizada 

sob os fundamentos de uma epistemologia plural que reconheça os saberes tradicionais, 

as cosmologias e as formas próprias de produzir conhecimento dos povos indígenas.  

Atualmente, quase quatro décadas depois da minha ida para o Araguaia e ainda 

com o olhar atento, curioso e sensível para os problemas sociais, mas agora ocupando a 

função de educadora nas escolas da rede estadual de Mato Grosso, me encontro inserida 

num outro universo de relações que provocaram o meu desejo de compreensão à medida 

que amplio o olhar para esse objeto de desejo, buscando leituras, nunca antes imaginadas, 

que me apartam daquilo que aprendi sobre os povos originários, busquei compreender o 

processo migratório de estudantes indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante), da aldeia para a 

cidade, tendo enfoque principal no movimento que ocorre na Escola Estadual Irmã Diva 

Pimentel, situada no município de Barra do Garças – MT, no período de 2007 a  2025,  

ressaltando as causas, especificidades e expectativas que levam esses estudantes a 

migrarem. 

Como já foi dito anteriormente, o interesse pelo tema se constituiu ao longo dos 

anos em que trabalho como técnica administrativa educacional nas escolas da rede 

estadual no Município de Barra do Garças - MT, onde constantemente recebemos 

estudantes indígenas, vindos das escolas dos próprios territórios indígenas, localizados 

próximos a cidade de Barra do Garça - MT ou de outras escolas das redes municipal e 

estadual da cidade. 

Na perspectiva que aprendi na infância com a ponte de pedra, lugar de passagem 

e encontro onde os silêncios também ensinavam, comecei a compreender, ainda menina, 

que aprender não se limita às palavras ditas, mas acontece no olhar, no gesto e na escuta 

do outro. Foi com esse olhar moldado por experiências simples, porém significativas, 
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especialmente em relação à diferença, que me aproximei dos estudantes A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) na Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, em Barra do Garças - MT. 

Na referida escola, passei a observar mais atentamente o processo de matrícula e 

recepção desses estudantes indígenas e, posteriormente, o comportamento deles nos 

ambientes escolares internos e a dinâmica das interações que conseguiam estabelecer com 

o tempo. 

O que me chamou a atenção e me incomodou de início, foi o fato de muitos desses 

estudantes não se comunicarem em português e de não haver na escola um intérprete de 

línguas indígenas. Essa ausência me tocou de forma profunda: ver aqueles jovens 

tentando encontrar caminhos de pertencimento num espaço em que se não ouvia a língua 

própria, me fez recordar da ponte, não a de pedra, mas a simbólica que também pode ser 

entendida aqui como uma fronteira de encontros que conecta mundos, culturas e formas 

de existir. Com base nas considerações de Bhabha (1998, p.19), reflito que “uma fronteira 

não é o ponto onde algo termina, mas, como os gregos reconheceram, a fronteira é o ponto 

a partir do qual algo começa a se fazer presente." (p. 19) 

A escola, sob meu parecer, simboliza essa fronteira e não pode ser como uma linha 

que separa mundos e culturas diferentes, ela precisa deixar de ser apenas um espaço de 

passagem ou separação de culturas (indígena e não indígena) e passar a funcionar como 

espaço de produção de novas possibilidades culturais e subjetivas,  pois ela é uma região 

que pertence tanto a um mundo quanto a outro, quem se move para a fronteira  não deixa 

o seu mundo, mas  passa a pertencer também ao mundo do outro e a ser interpelada pelas 

coisas deste mundo. Ela não pode ser um limite que separa, mas é uma fronteira entendida 

enquanto uma região de encontros e trocas interculturais.  

Cada cultura e cada região dessa fronteira, tem uma região que é nuclear. No 

núcleo dos A’uwẽ Uptabi (Xavante), esses vão comer, dormir, morar e viver como A’uwẽ 

Uptabi. No núcleo urbano as pessoas vão viver de acordo com a cultura urbana, mas 

quando as pessoas dessas duas culturas vão se aproximando, elas se misturam e para isso 

acontecer, precisam estar expostos e dispostos à interculturalidade, há que se ter essa 

compreensão das duas partes. Dessa forma o deslocamento dos estudantes A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) revela um processo de reinvenção, não apenas de adaptação, mas de um 

movimento que se quer interculturalizado. 

Quando os estudantes indígenas vêm para a escola da cidade, esses mudam suas 

vidas (completamente), e se abrem para outras aprendizagens e nesse movimento 

produzem também o estado da permanência A’uwẽ Uptabi (Xavante), é como se ocorresse 
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a travessia na ponte, sem deixar de ser quem é, mas aprendendo outras realidades. Sendo 

assim, a escola também precisa mudar e se adaptar para acolher esses estudantes, porque 

se ela não se modificar, nunca será constituída como uma região de fronteira de encontros. 

Pois, o que geralmente ocorre é uma espécie de segregação em que os estudantes 

“diferentes” ficam apartados dos demais, num canto, como se não fossem capazes de 

aprender. A “escola” se apega ao medo de deparar com algo que ela não sabe lidar e se 

acomoda, nem mesmo as políticas públicas, ainda limitadas, destinadas aos indígenas são 

cumpridas.  

Dentre outras, essa forma e/ou dificuldade em se aproximar e conhecer com os 

A’uwẽ Uptabi (Xavante), esteja associada à memória colonial construída, neste país, 

acerca de quem são os povos indígenas, a qual se manifesta no olhar racista e 

preconceituoso que, mesmo sem admitir e sem reconhecer, grande número de brasileiros 

carrega.  

Foi esse incômodo que me atravessou e me provocou a ponto de pensar e indagar: 

que motivações existem para que estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) deixem suas 

aldeias, a relação cotidiana com o seu povo, a sua educação e, se deslocam para a cidade 

a fim de estudar em escolas urbanas? O que produz esse deslocamento na vida desses 

estudantes?  Como se constroem relações em um espaço de encontro onde a língua, a 

cultura e os modos de vida do outro são invisibilizadas? Como se sente um estudante que 

não é compreendido nem ouvido em sua língua mãe? Esses questionamentos 

permaneceram comigo por anos, amadurecendo na observação e no tempo da 

convivência, até se transformarem no impulso necessário para a construção desta 

pesquisa, que me move no desejo de escutar mais de perto essas histórias, essas presenças, 

essas travessias para tentar contribuir no sentido de que a Escola Irmã Diva Pimentel, 

possa se tornar, de fato, esse lugar de fronteira e de encontros. 

A observação é uma das mais antigas e enriquecedoras estratégias de pesquisa, 

especialmente em contextos que envolvem dinâmicas humanas, culturais e sociais. Mais 

do que simplesmente ver, observar exige sensibilidade para captar detalhes e interpretar 

significados que não estão imediatamente aparentes. Segundo Flick (2009), a observação 

é uma captação intencional de dados sensoriais que permite traduzir experiências e 

interações em análises profundas. 

Como instrumento essencial da pesquisa qualitativa, observar ultrapassa o simples 

ato de ver. Envolve atenção aos detalhes, escuta sensível e capacidade de interpretar 

sentidos que nem sempre estão explícitos. Isso significa que, mais do que apenas registrar 
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o que é percebido pelos olhos, o pesquisador compromete-se a traduzir experiências 

vividas, gestos e interações em narrativas que ajudem a compreender fenômenos 

complexos. 

A minha presença na escola, campo de estudo dessa pesquisa, enriquece essa 

estratégia. Como destaca Geertz (1973), a imersão do pesquisador possibilita uma 

"descrição densa", crucial para compreender os significados das ações humanas. Essa 

abordagem é particularmente relevante em contextos culturais, como o estudo de práticas 

escolares indígenas, onde nuances das relações entre professores, alunos e comunidades 

podem ser identificadas.  

Há 18 anos atuando como educadora nas escolas da rede estadual de Mato 

Grosso, percebo que são muitas as dificuldades enfrentadas pela escola que recebe esses 

estudantes indígenas, geradas principalmente em função da falta de conhecimento, 

estrutura e intimidade com a maneira em lidar com a diferença, que vai desde o momento 

de sua chegada a secretaria da escola para a efetivação da matrícula, estendendo-se 

durante toda a sua jornada estudantil.  

 

2.2. O Cenário da Pesquisa 

  Consideramos contextualizar a escola em questão. Segundo texto obtido no livro 

de registro de criação da escola, o nome escolhido à escola Irmã Diva Pimentel foi uma 

homenagem, em vida, à sua patrona, irmã da ordem religiosa salesiana que, para atender 

à necessidade de uma comunidade carente do ser escolar, trabalhou para que a instituição 

educacional funcionasse e fosse criada oficialmente. Irmã Diva nasceu no dia 25 de 

fevereiro de 1921, na cidade de Rio Brilhante, Mato Grosso do Sul e faleceu em 09 de 

julho de 2003. Foi em virtude do seu grande envolvimento com a comunidade que a 

homenageou com o nome do então educandário, “Patrona do Educandário Irmã Diva 

Pimentel”. Este Educandário teve como primeira diretora, a professora Dorgentina Maria 

da Silva, que desenvolvia ações de trabalho, orientada pela diretora do Grupo Escolar 

Antônio Cristino Côrtes.  

A Unidade Educacional iniciou seu funcionamento no ano de 1972, no Salão 

Paroquial Santo André, na Rua 15 de Setembro, na Vila Santo Antônio. Neste local 

funcionavam duas (02) salas de aula, equipadas com móveis rústicos feitos de tábuas. As 

salas ficavam no mesmo salão, separadas por uma divisória de compensado, separadas à 

meia altura. A merenda era preparada improvisadamente, no quintal da Igreja e os 

utensílios da cozinha eram guardados nas dos vizinhos.  
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No ano 1972, essas duas salas funcionavam como extensão do Grupo Escolar 

Antônio Cristino Côrtes, hoje Escola Estadual Antônio Cristino Cortes, e os registros 

escolares e administrativos eram feitos na Prefeitura Municipal, sendo a unidade escolar 

que se iniciava de responsabilidade da Administração Municipal. No primeiro semestre 

de 1973, o então prefeito Valdon Varjão, construiu um prédio em alvenaria, com quatro 

salas de aula de aula, uma diretoria, uma sala para a secretaria, dois banheiros: um 

masculino e outro feminino, ficando assim, consolidada, em definitivo, as instalações do 

futuro “Educandário Irmã Diva Pimentel”, situado à Rua Amazonas, s/nº, Bairro Santo 

Antônio - Barra do Garças.  

Em junho de 1973, a escola mudou-se para o novo prédio no endereço citado 

acima. A instituição de ensino funcionava com a ajuda e participação de toda a 

comunidade escolar. No ano de 1974, com o Decreto nº. 2.161 de 09 de agosto de 1974 

foi criada oficialmente a escola, denominada “Escola Estadual de 1º Grau “Irmã Diva 

Pimentel” com autorização nº. 041/74, atendendo da pré-escola até a 4ª série. Em 1976 

foi ampliada para dois pavilhões com cinco salas de aula cada um. Devido ao grande 

crescimento da demanda de estudantes, fizeram-se necessárias novas ampliações. No ano 

de 1982, sob a resolução nº. 024/82, acompanhada do parecer do CEE (Conselho Estadual 

de Educação) fica autorizado o funcionamento de 1ª a 8ª séries, e em 1988 passa a atender 

o 2º Grau e a escola passa a se chamar “Escola Estadual de 1º e 2º Graus Irmã Diva 

Pimentel”. 

 No ano de 1999, atendendo a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) muda novamente 

sua nomenclatura para” Escola Estadual Irmã Diva Pimentel”, e o segundo grau, passa a 

ser Ensino Médio. A partir de 01 de janeiro de 2003, o Ensino Fundamental da Escola 

Estadual Irmã Diva Pimentel passa a ser reconhecido pelo Ato Governamental: Portaria 

202/03 e a partir de 01/01/2004 passa a ser amparado pela Portaria 021/2004. Em 06 de 

janeiro do ano de 2006 a escola passou por uma reforma que contemplou desde o piso até 

o telhado, estendendo-se a mobiliários novos, amplo laboratório de informática. 

Atualmente a Escola estadual Irmã Diva Pimentel possui o seguinte nível de ensino: 

Educação Básica, etapas: Ensino Fundamental e Ensino Médio Regular, nas modalidades 

da Educação Integral e Regular credenciamento: Ato 496/2019- CEE-MT; período de 

credenciamento 01/01/2019 à 31/12/2023 e está sob processo de ampliação de Ofertas da 

Educação de Jovens e Adultos-EJA Sala Anexa Prisional e Socioeducativo, além de 

oferecer a modalidade da Educação Especial, por meio do Atendimento Educacional 

Especializado. A Escola Estadual Irmã Diva Pimentel desenvolve uma Gestão Escolar 
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democrática, autônoma, cercada de respeito e responsabilidade, com compromisso, ética, 

inclusão e respeitando as diversidades, com os preceitos de uma educação pública, 

gratuita e de qualidade, mas isto, em consonância com a política educacional do Estado e 

com o Plano de Desenvolvimento da Escola. 

 A Escola Estadual Irmã Diva Pimentel é uma escola pública que se encontra 

atualmente em situação de vulnerabilidade social, por isso está em constante busca de 

maior qualidade na educação e tem como direcionamento o atendimento da comunidade 

pela busca dos verdadeiros valores e consolidação da cidadania. Os estudantes 

matriculados são, na grande maioria, provenientes do Bairro Santo Antônio, sendo os 

demais, advindos dos bairros circunvizinhos, cidades próximas e comunidades indígenas.  

É nesse contexto que propusemos, neste estudo, para atingir o objetivo geral da 

pesquisa, discutir sobre a diversidade cultural na escola, trazendo à tona o crescente 

número de estudantes indígenas, que por motivos diversos precisaram deixar seus 

territórios e buscar as escolas urbanas, nos levando a necessidade dessa reflexão, como 

já dito de outro modo. Entendemos que este trabalho se justifica, além de outros 

elementos, na relevância de se pensar ações que possam contribuir para a inclusão 

efetiva, integral e democrática desses estudantes. 

 

Figura 1 - Fachada da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel 

 
Fonte: Arquivos da Autora (2025) 
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2.3. Adentrando no território da pesquisa e processos metodológicos (outras 

pontes) 

Para adentrar no território da pesquisa além de reconhecer a existência dos 

estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) através das leituras, também foi necessário criar 

estratégias de aproximação deles, para conhecer algumas das suas realidades.  

O trabalho de campo incluiu diferentes estratégias de produção dos dados, entre 

elas a observação, em ambientes escolares e administrativos, com registro em diário de 

campo das interações e dos acontecimentos relacionados à presença indígena na escola; 

e aqui, é importante ressaltar que meu contato com o campo dessa pesquisa, começou no 

início de 2021, quando fui transferida para a Escola Irmã Diva Pimentel, e, lotada como 

Técnica Administrativa Educacional. 

 Como já disse, sou muito observadora e fiquei mesmo, intrigada com a 

movimentação de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante), assim, comecei a observar melhor 

todo o processo de acolhimento, que ia desde a matrícula.  Posteriormente me posicionei 

na tentativa de compreender as relações que conseguiam estabelecer dentro da escola com 

o passar do tempo, considerando que a maioria deles não se comunicavam bem na língua 

Portuguesa. 

Assim, nesse processo de observar e motivada pelo desconforto, senti que o 

projeto de pesquisa já estava em andamento, era preciso materializá-lo. Eu já desejava 

entender aqueles sujeitos e contribuir com a melhoria do relacionamento naquele espaço 

escolar.  Queria buscar respostas para as causas e consequências desse deslocamento pois 

entendia que a escola não estava contemplando aqueles estudantes com as mesmas 

oportunidades que os demais. 

Após conversas com os gestores em busca de autorização para desenvolver a 

pesquisa naquela escola, aonde voltava o olhar para uma proposta investigativa sobre 

aquele fenômeno, baseado na ética e na amorosidade segui, observando e tentando se 

aproximar ao máximo daqueles estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante), com intenção de 

conhecer melhor as histórias de vida daqueles sujeitos, pois isso facilitaria o momento de 

buscar os materiais. Porém, o início não foi tão fácil, pois esses estudantes indígenas são 

tímidos e desconfiados e dificilmente conversam com pessoas não indígenas. 

 

2.4. Ponte para aproximação 

Foi um longo caminho até o primeiro contato direto, que aconteceu de forma 

cuidadosa e gradativa, a partir da convivência nos espaços escolares, observando a 

movimentação e as interações em sala de aula e nos momentos de circulação nos 
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intervalos. Embora essa aproximação inicial tenha me possibilitado identificar a presença 

e até a troca de algumas poucas palavras com alguns desses estudantes, percebi que isso 

não seria suficiente para estabelecer uma relação mais profunda, baseada na confiança e 

no diálogo que esta pesquisa exigia. Enquanto os observava, percebi que não havia 

entrosamento entre eles e os estudantes não indígenas, tanto em sala de aula, como nos 

momentos de intervalo e recreio. Os estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) pareciam 

invisíveis aos olhos dos demais estudantes e se limitavam a permanecer nos espaços 

menos movimentados e sempre em companhia dos “parentes”. 

Pensar isso me levou à construção do Projeto Olhares e Sentidos A’uwẽ Uptabi 

(Xavante): Laboratório e Mostra Intercultural que teve como propósito: buscar o 

fortalecimento das relações entre essas diferentes culturas, incentivar o protagonismo dos 

estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) na escola urbana, e ainda, o de promover a 

aproximação entre estudantes indígenas e estudantes não indígenas da Escola Estadual 

Irmã Diva Pimentel, na cidade de Barra do Garças - MT.  

A metodologia empregada para o desenvolvimento do projeto seguiu as diferentes 

etapas e ações integradas. Todas elas, conduzidas por mim, com o intuito de aproveitar 

esses momentos como estratégias de observação e aproximação dos colaboradores da 

pesquisa em curso. 

A primeira etapa do projeto consistiu na realização de uma roda de conversa com 

os professores e demais profissionais da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, na qual a 

proposta do projeto foi apresentada, estimulando a participação e a sensibilização sobre 

a importância da valorização da cultura A’uwẽ Uptabi (Xavante) no contexto escolar 

urbano. A ideia era que as oficinas acontecessem no contraturno, para os estudantes das 

turmas dos nonos anos, por serem estudantes de turno integral. Assim, após autorização 

da direção e coordenação pedagógica, negociei com a Professora de História que 

gentilmente nos cedeu os horários de algumas de suas aulas, para que pudéssemos realizar 

as oficinas, em dois dias consecutivos, para as turmas do 9º A e 9º B.  

Bem, o próximo passo, e talvez o mais difícil, seria conseguir convencer os 

estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante), de participar do projeto. Passei em todas as salas 

onde havia matrícula desses estudantes e conversei com cada um, pedindo que fossem à 

biblioteca da escola no dia seguinte, para que fizéssemos uma reunião em que informaria 

a eles sobre o projeto e de que forma seria a participação deles. No dia seguinte, dos vinte 

e poucos estudantes matriculados, compareceram 12 meninos, e desses, apenas 7 toparam 
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participar, mas no dia da preparação e execução das oficinas, apenas 04 estudantes 

participaram.  

 

Figura 2 - Estudantes Indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante) Preparando oficinas 

 

Fonte: Arquivos da autora (2025) 

 

 Na segunda etapa, após planejarmos o que seria trabalhado, os estudantes A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) realizaram uma oficina com temas próprios da cultura deles, onde 

ensinaram sobre os significados da pintura corporal, dos rituais com danças e confecção 

de artesanato tradicional A’uwẽ Uptabi (Xavante). Nesse momento, fizemos uma roda 

com todos os estudantes presentes, para que pudessem observar de que forma os A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) produziam as cordinhas que podem ser usadas no braço ou na perna 

como ornamento, feitas de fibras vegetais colhidas na natureza. Em seguida, distribuímos 

as fibras que os estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) haviam trazido, para que os 

estudantes participantes pudessem produzir sua própria cordinha. Aliado a esse momento, 

houve momentos de conversas e demonstração das danças próprias da cultura A’uwẽ 

Uptabi (Xavante), onde tivemos a participação de vários estudantes não xavante. No 

início era visível a forma tímida que os meninos A’uwẽ Uptabi (Xavante) de 

pronunciavam, mas aos poucos, à medida que os outros iam se achegando, eles iam se 

soltando. No final, já era possível perceber risos e conversas descontraídas entre eles.  

Foram dois dias de muito aprendizado! 
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Figura 3 - Estudantes Indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante) ensinando passos de uma das danças da cultura 

A’uwẽ 

 

Fonte: Arquivo da Autora (2025) 

 

Aproveitamos o momento da entrega dos boletins bimestrais aos adultos 

responsáveis pelos estudantes para executar a terceira etapa do projeto, que seria o 

momento de expor todo o material produzido durante os laboratórios: vídeos, registros 

fotográficos e os adornos. Deixamos todo o material exposto no pátio da escola, para que 

a comunidade escolar pudesse contemplar. Esse momento de culminância consolidou os 

objetivos do projeto, proporcionando reconhecimento e visibilidade à cultura A’uwẽ no 

espaço educacional urbano, bem como diálogos outros que foram construídos entre os 

estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) e a comunidade escolar. 

O evento e todas as etapas até a exposição foi um exercício metodológica para o 

estabelecimento de ações interculturais, principalmente, no reconhecimento e valorização 

da presença e dos saberes A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Para dialogar com os sentidos de pertencimento, memória, resistência cultural e 

construção coletiva que estão presentes no projeto, trago alguns versos da poesia de Cora 

Coralina, que reflete sobre o compromisso com as raízes, com o povo e com a sabedoria 

ancestral. Essa introdução poética ressoa com o espírito do projeto, que tem como eixo a 

escuta, o afeto e a construção de vínculos significativos com os estudantes indígenas: Não 

sei se a vida é curta ou longa demais pra nós, mas sei que nada do que   vivemos tem 

sentido, se não tocarmos o coração das pessoas, (Cora Coralina, 1987). 

Inspirado na sensibilidade desses versos, o Projeto Olhares e Sentidos A’uwẽ 

Uptabi (Xavante): Laboratório e Mostra Intercultural (Apêndice 03) foi concebido como 

uma ação formativa e metodológica. Longe de ser apenas uma etapa técnica da pesquisa 
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de campo, essa iniciativa constituiu-se como um movimento de escuta ativa, de 

convivência e de construção conjunta de sentidos, permitindo o encontro com os sujeitos 

da pesquisa em sua inteireza. 

 

Figura 4 - Grupos de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) ministrando oficina 

  

Fonte: Arquivos da autora (2025) 

 

Essas experiências foram fundamentadas na pedagogia freiriana (Freire, 1987; 

1996), que compreende a educação como um processo de libertação e diálogo, no qual 

todos os sujeitos são portadores de saberes válidos. Também se apoiaram em princípios 

da interculturalidade (Walsh, 2009), que defende o encontro justo e respeitoso entre 

diferentes saberes e modos de existência no espaço educativo. 

O Projeto envolveu ainda professores e demais profissionais da escola, 

proporcionando momentos de sensibilização e formação sobre a importância pela 

diversidade cultural e do acolhimento às identidades indígenas. Nesse processo, 

procuramos identificar as práticas escolares excludentes e trabalhar coletivamente para 

desestabilizá-las, a fim de fortalecer a presença indígena no ambiente educacional, 

ampliando as possibilidades de permanência e sucesso dos estudantes A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) na escola urbana. 

Para mim, essa experiência se configurou como uma oportunidade real de 

aproximação com os sujeitos da pesquisa, proporcionando a construção de vínculos de 

confiança e o aprofundamento da compreensão sobre suas histórias de vida, seus sonhos 

e os desafios enfrentados no contexto do deslocamento entre a aldeia e a cidade. Mas o 
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reconhecimento das identidades indígenas no cotidiano escolar urbano, não se sustenta 

apenas por meio de ações pontuais ou projetos interculturais. Há que se refletir sobre as 

bases que organizam o currículo escolar e sobre os conhecimentos que nele circulam. E 

nesse contexto se insere a legislação educacional voltada à valorização das culturas afro-

brasileira e indígenas, Lei nº 10.639/2003, que tornou obrigatório o estudo da história e 

cultura afro-brasileira nas escolas, e a Lei nº 11.645/2008, que ampliou essa 

obrigatoriedade para incluir a história e cultura indígena. Ambas as leis alteraram a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para que a temática seja abordada em 

todo o currículo escolar, incluindo as áreas de artes, literatura e história, tanto nas redes 

públicas quanto privadas.  

Mas o grande problema, é que, a lei, apesar de ser um grande avanço no 

reconhecimento da diversidade, não diz sobre os saberes, as filosofias e as formas de 

produção do conhecimento dos povos indígenas, nem orienta como as práticas 

pedagógicas devem ser conduzidas a partir de referenciais próprios, deixando de 

evidenciar e problematizar as desigualdades históricas entre o conhecimento eurocêntrico 

e os saberes tradicionais. O que nos leva a necessidade urgente de ampliar as discussões 

e repensar nossas práticas no chão da escola, para além do que rege a legislação, pois 

numa perspectiva decolonial, pensar a educação implica questionar quais saberes são 

historicamente legitimados pela escola e quais permanecem à margem.  

A metodologia adotada nesta pesquisa é guiada pelo compromisso ético e político 

com os sujeitos da investigação e parte da compreensão de que conhecer suas histórias e 

experiências exige um olhar atento à complexidade sociocultural que as constitui. Optei, 

portanto, por uma abordagem qualitativa, que permitiu interpretar a realidade social em 

sua dimensão simbólica, subjetiva e contextualizada, complementada por técnicas de 

sistematização quantitativa, através de organização de planilhas com os dados escolares 

para delinear o perfil histórico do fenômeno estudado. 

Conforme Minayo (2013), a abordagem qualitativa se ocupa dos significados, 

crenças, motivações e experiências dos sujeitos em seus contextos naturais, sendo 

apropriada para investigar fenômenos que não podem ser reduzidos a variáveis 

mensuráveis. Assim, os dados produzidos nesta pesquisa não foram tratados como 

evidências isoladas, mas como construções simbólicas, ancoradas na escuta e na 

convivência com os sujeitos da pesquisa. 

Para colocar em diálogo de modo a abranger e ampliar o olhar sobre o objeto, me 

apoiarei, também, na etnografia e fenomenologia. A etnografia por ser entendida não 

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1070BR1082&cs=0&sca_esv=c40527183a0e8a87&sxsrf=AE3TifM0ra0swx4f2Ud-l-wkYyEcHWS4cA%3A1758765048518&q=hist%C3%B3ria+e+cultura+afro-brasileira&sa=X&ved=2ahUKEwjCmriv5vKPAxX0lZUCHamNAGsQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfDB8G-mkJK4GFhjelIY6IN96topJMstDQWlcnCSCl_KSDXemLf-T-MJ0D7xlp6HtHOg2EOA6L4_-OG9T25CIAjkPOicTEVh7s2JRz3OF9GjBMkgYLbtyQlFtra3YzKromWwoCHRp2Ve30uJ4A7K0aLtiLdhc5JS81E9Wo_GDix4w_A&csui=3
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1070BR1082&cs=0&sca_esv=c40527183a0e8a87&sxsrf=AE3TifM0ra0swx4f2Ud-l-wkYyEcHWS4cA%3A1758765048518&q=hist%C3%B3ria+e+cultura+afro-brasileira&sa=X&ved=2ahUKEwjCmriv5vKPAxX0lZUCHamNAGsQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfDB8G-mkJK4GFhjelIY6IN96topJMstDQWlcnCSCl_KSDXemLf-T-MJ0D7xlp6HtHOg2EOA6L4_-OG9T25CIAjkPOicTEVh7s2JRz3OF9GjBMkgYLbtyQlFtra3YzKromWwoCHRp2Ve30uJ4A7K0aLtiLdhc5JS81E9Wo_GDix4w_A&csui=3
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1070BR1082&cs=0&sca_esv=c40527183a0e8a87&sxsrf=AE3TifM0ra0swx4f2Ud-l-wkYyEcHWS4cA%3A1758765048518&q=Lei+n%C2%BA+11.645%2F2008&sa=X&ved=2ahUKEwjCmriv5vKPAxX0lZUCHamNAGsQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfDB8G-mkJK4GFhjelIY6IN96topJMstDQWlcnCSCl_KSDXemLf-T-MJ0D7xlp6HtHOg2EOA6L4_-OG9T25CIAjkPOicTEVh7s2JRz3OF9GjBMkgYLbtyQlFtra3YzKromWwoCHRp2Ve30uJ4A7K0aLtiLdhc5JS81E9Wo_GDix4w_A&csui=3
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR1070BR1082&cs=0&sca_esv=c40527183a0e8a87&sxsrf=AE3TifM0ra0swx4f2Ud-l-wkYyEcHWS4cA%3A1758765048518&q=hist%C3%B3ria+e+cultura+ind%C3%ADgena&sa=X&ved=2ahUKEwjCmriv5vKPAxX0lZUCHamNAGsQxccNegQIAhAD&mstk=AUtExfDB8G-mkJK4GFhjelIY6IN96topJMstDQWlcnCSCl_KSDXemLf-T-MJ0D7xlp6HtHOg2EOA6L4_-OG9T25CIAjkPOicTEVh7s2JRz3OF9GjBMkgYLbtyQlFtra3YzKromWwoCHRp2Ve30uJ4A7K0aLtiLdhc5JS81E9Wo_GDix4w_A&csui=3
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apenas como técnica de investigação, mas como um modo de estar no campo, que implica 

presença, escuta sensível, observação participante e diálogo intercultural (Geertz, 1989) 

e a fenomenologia (Merleau-Ponty e Passos, 2013) para pensar na percepção dos 

estudantes e da família sobre o movimento e a permanência A’uwẽ Uptabi (Xavante) na 

cidade, na escola urbana, e, as diferentes experiências vividas.  

O uso da etnografia permitiu adentrar os espaços físicos e simbólicos da Escola 

Estadual Irmã Diva Pimentel, onde estudantes indígenas convivem com saberes e práticas 

escolares, e por ser assim, desconhecem ou estranham. Este método foi fundamental para 

compreender os sentidos atribuídos pelos sujeitos ao deslocamento para o espaço escolar 

urbano e às relações que estabelecem com professores, colegas e a instituição como um 

todo. 

 

2.5. O Corpus Documental da Pesquisa 

Após autorização da Diretora da escola para a execução da pesquisa, através do 

Termo de Anuência (apêndice 1) solicitei os documentos como PPP e Regimento escolar 

para que pudesse ser feito uma leitura minuciosa e atenta com o intuito de saber de que 

forma a Escola Irmã Diva Pimentel contempla o atendimento para os estudantes 

indígenas, e ainda, se há possibilidade de adequação desses documentos para um 

acolhimento mais eficiente e mais democrático para os estudantes indígenas, 

considerando a diferença étnica, linguística, cultural. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel 

apresenta (anexo 1) como fundamento institucional, o compromisso com a inclusão e a 

valorização da diversidade. Logo em sua introdução, o documento declara: “A Escola 

Estadual Irmã Diva Pimentel desenvolve uma Gestão Escolar democrática [...] inclusão e 

respeitando as diversidades, com os preceitos de uma educação pública, gratuita e de 

qualidade” (PPP/Escola Irmã Diva Pimentel, 2024, p. 10).  

No texto, a escola reconhece a presença de estudantes indígenas e enfatiza que o 

estudo das relações étnico-raciais deve perpassar os diferentes componentes curriculares: 

“No tocante às relações étnico-raciais, a Escola Irmã Diva Pimentel recebe estudantes 

indígenas de várias etnias e com isso procura fazer um trabalho de valorização e respeito 

às diferenças [...] Os conteúdos referentes aos estudos das relações étnico-raciais e 

indígenas perpassam por todos os componentes curriculares” (PPP/Escola Irmã Diva 

Pimentel, 2024, p. 27).  

Tais orientações se aproximam do que estabelece a Lei nº 11.645/2008, que 

determina a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena em 
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todas as etapas da educação básica (BRASIL, 2008). No entanto, o mesmo PPP declara 

explicitamente na pág. 31 que a escola não oferta a modalidade de Educação Escolar 

Indígena, reconhecida em legislação específica como direito dos povos originários 

(BRASIL, 2008). Essa contradição é significativa: ao mesmo tempo em que o documento 

assume a presença de estudantes indígenas, restringe-se a um tratamento integrativo no 

interior da escola regular, sem garantir uma organização escolar específica que contemple 

a interculturalidade e a bilinguismo, o que sugere a ideia de que os estudantes A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) experimentam processos de invisibilidade cultural na escola urbana.  

Outro aspecto importante a ser mencionado, refere-se ao acompanhamento dos 

indicadores educacionais. O PPP estabelece metas gerais de desempenho e de redução da 

evasão, mas não apresenta monitoramento específico para os estudantes indígenas, onde 

as especificidades próprias das culturas precisam ser consideradas para garantir a 

permanência e o êxito escolar desses estudantes, no contexto escolar urbano, na cidade 

de Barra do Garças – MT. 

Esse desencontro entre o discurso institucional e a prática escolar confirma os 

desafios enfrentados pelos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) no processo de 

deslocamento para a escola urbana, apontando para a necessidade de políticas mais 

consistentes que demonstrem respeito aos direitos educacionais dos estudantes indígenas. 

Outra ação importante, foi a consulta às Atas dos Resultados Finais dos estudantes 

do ano de 2007 a 2025, no sistema SIGEDUCA, com login e senha de servidora, (ato 

devidamente autorizado pela Diretora da escola), onde pesquisei os números de matrícula, 

aprovação, reprovação e desistência de todos os estudantes indígenas que passaram pela 

escola Irmã Diva naquele período e, dessa forma, obter os dados necessários para a 

construção de uma série histórica dos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Esse processo exigiu muita atenção aos detalhes, para que a fidelidade dos dados 

fosse respeitada.   

Com a organização dos dados, elaborei em gráficos e planilhas para análise 

quantitativa complementar; após levantamentos dos dados como: números de matrícula, 

aprovação, reprovação e desistência de todos os estudantes indígenas que passaram pela 

escola Irmã Diva do período de 2007 a 2025, construímos uma tabela de 

acompanhamento, organizada de forma a identificar número anual de matrículas, 

desistência, aprovação e reprovação dos estudantes. 

Essa organização possibilitou a elaboração de gráficos e planilhas que 

contribuíram para uma análise qualitativa e quantitativa mais precisa, mostrando não 
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apenas o fluxo escolar, mas também a oscilação nos índices de permanência e sucesso 

escolar. A partir dessa leitura, foi possível identificar momentos de avanço na inclusão e 

evidenciar períodos mais críticos de evasão, sugerindo a necessidade de ações mais 

pontuais e comprometidas com a permanência escolar voltadas à realidade dos povos 

indígenas. 

Suponho que a minha presença no ambiente escolar e atuação profissional na 

instituição foram elementos que facilitaram o acesso às informações necessárias dos 

arquivos de documentos escolares, além favorecer para que vínculos de confiança fossem 

estabelecidos com os alunos indígenas ou seus responsáveis, possibilitando uma escuta, 

compreensão e aprendizado na escuta no momento escuta dos saberes orais desses 

estudantes. 

 

2.6. Encontros e conversas com os colaboradores da Pesquisa 

Na dimensão fenomenológica, o diálogo, ou a busca do diálogo para produzir as 

compreensões se deu com tentativas de aproximação pelo projeto, já mencionado, e 

também pelas entrevistas com estudantes indígenas matriculados nas séries finais do 

ensino médio e com seus responsáveis legais, realizadas em diferentes momentos do ano 

letivo de 2025; essa foi sem dúvida a parte mais difícil e mais temida desde o início, o 

momento de ir a campo para as entrevistas.  

A previsão é que todas as entrevistas seriam feitas na secretaria da escola da 

Escola Irmã Diva Pimentel no momento de matrícula dos estudantes, porém, devido ao 

grande fluxo de pessoas nesses momentos correspondentes aos períodos de matrícula, 

fez-se necessário encontrar um outro momento oportuno para que essa abordagem 

pudesse ser feita e no momento da visita para entrevista, solicitamos aos 

pais/responsáveis dos estudantes, que assinassem o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido  (Apêndice 5) e Registro de Assentimento Livre e Esclarecido do menor 

(Apêndice 4) para que pudéssemos seguir com as entrevistas.  

Outro grande problema foi localizar os endereços desses estudantes, pois mesmo 

tendo o endereço e número de telefone celular expresso na ficha de matrícula, esses 

acabam se movimentando muito entre os bairros da cidade, além de trocar de números de 

telefone constantemente, o que dificulta muito o nosso acesso a eles em suas residências. 

Depois de inúmeras tentativas de busca nos endereços das residências, foi 

necessário solicitar a ajuda dos estudantes que participaram do projeto já mencionado 

anteriormente, e esses, forneceram a localização de suas casas para que posteriormente 



 

39 
 

pudesse ser feita a visita. Dessa forma, o número de pais e estudantes entrevistados foi o 

seguinte: 05 cinco estudantes menores, 01 um estudante maior e 05 pais/responsáveis. 

Os momentos das entrevistas ocorreram tranquilamente, além da assinatura no 

termo de consentimento, solicitei a autorização para que as conversas pudessem ser 

gravadas, e posteriormente transcritas com o maior rigor possível. 

Dessa forma, inspirada nas ideias de Severino-Filho (2015), destaco que nesses 

momentos de aproximação e escuta, se faz necessário compreender que mais do que 

registrar as informações que são dadas, é essencial entender que os gestos tímidos e os  

momentos de silêncios diante das indagações, provavelmente sejam resultados dos efeitos 

causados pela nossa presença, que atravessava e que de alguma forma transformava 

aquelas narrativas,  

Nessa perspectiva, entendo que interpretar os discursos sociais em suas 

diferentes narrativas pressupõe ser afetado pela experiência com a realidade na 

qual esses discursos são produzidos. Mas, também, compreender o que eles 

dizem para além do que seja imediatamente acessível aos meus sentidos. É ler 

e ouvir aquilo que não está sendo direcionado a mim enquanto interlocutor 

exclusivo (apesar de a minha presença impor, de certa forma, que algo me seja 

explicado). Inclusive, compreender que a minha presença, provavelmente, 

criou outras realidades e outros discursos sociais (Severino-Filho, 2015 p.17). 

 

Compreender essa lógica exigiu da pesquisadora não apenas deslocamentos 

epistemológicos, mas muita sensibilidade e humildade para sair do lugar do saber 

dominante para habitar, ainda que parcialmente, os espaços da escuta. 

Skliar (2003) afirma que "escutar é sempre um gesto ético, uma espera que 

reconhece no outro a possibilidade de existir de maneira distinta" (p.44). Assim, o 

primeiro encontro desta pesquisadora não foi com os dados, nem com os documentos, 

mas com pessoas, famílias, histórias e caminhadas. Foi nesse tempo da escuta que se 

revelou a complexidade das experiências vividas pelo povo A’uwẽ Uptabi (Xavante) em 

suas comunidades, não como sujeitos a serem estudados, mas como sujeitos de saber, 

história e dignidade.  

No plano epistemológico, esta pesquisa fundamenta-se também na perspectiva 

decolonial, conforme discutida por autores como Mignolo (2007), Quijano (2005), 

Ferreira (2020; 2024) e Walsh (2009), os quais propõem um deslocamento dos 

referenciais eurocentrados que estruturam a produção de conhecimento e as práticas 

escolares. A decolonialidade, nesse sentido, não é apenas um referencial teórico, mas uma 

postura ética e política que se manifesta na valorização dos saberes indígenas, na crítica 

ao epistemicídio e na recusa à hierarquização colonial dos conhecimentos. 
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3. A’UWÊ UPTABI: MEMÓRIAS, ENCONTROS E DESLOCAMENTOS 

  

Com a intenção de cumprir com os objetivos propostos e, imergir minimamente, 

no contexto cultura do Povo A’uwẽ Uptabi (Xavante), além dos espaços de convivência, 

de observação, de entrevistas, e de levantamento de informações na escola, foi preciso 

me debruçar sobre as bibliografias disponíveis sobre o recorte da pesquisa. Entretanto, 

antes disso mergulhei em minhas próprias memórias auto etnográficas para reviver os 

diferentes momentos de minha vida mato-grossense em que estive diante de famílias ou 

agrupamentos de indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante), tentando compreender, a partir do 

meu olhar, como se dá o processo de invisibilização social e cognitiva presente na 

população não indígena. Então, primeiro apresento as memórias e o que entendo serem 

as transformações do meu olhar para o Povo A’uwẽ. 

 

3.1. Memórias autoetnográficas sobre os encontros com o Povo A’uwẽ 

Penso que o ideal é iniciar esta seção, retomando o começo da minha trajetória. 

Não como educadora, pesquisadora e mestranda, mas como pessoa que como tantas 

outras, habita esse espaço. Antes da minha inscrição no mundo acadêmico e profissional, 

era uma pessoa que tinha um olhar comum para a vida e para os arranjos/desarranjos 

sociais. E como tal, o meu olhar em relação aos povos indígenas também era ‘comum’. 

O olhar “comum” a que me refiro, é olhar aquele naturalizado, que se acostumou 

com os mesmos sentidos, que não faz perguntas, que não vê o outro de forma a 

compreender suas complexidades, que não se preocupa em saber a verdadeira história por 

trás de algo ou alguém, construído a partir de uma visão eurocêntrica.   

A pessoa que tem esse olhar, está arraigada num processo colonizador que, apesar 

dos mais de 500 anos que separam a colonização da atualidade, ainda está presente nas 

escolas e em outros tantos espaços, afetando as relações sociais, econômicas, culturais e 

étnicas. 

Esse olhar se insere dentro de uma abordagem da colonialidade do ser 

(Maldonado-Torres, 2008; 2022), que afeta a subjetividade das pessoas, que  é resultado 

da negação de identidades, que impregna nas pessoas, no ser das pessoas a construção de 

um pensamento único, e é claro, com as contribuições das colonialidades do poder e do 

saber porque caminham de maneira entrecruzadas produzindo opressões e invisibilidades, 

cegueira em nossos olhares, de forma naturalizada, ou como expliquei anteriormente, 

‘comum’. Conforme Maldonado-Torres (2008, p.96) “A colonialidade do Ser refere-se 
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ao processo pelo qual o senso comum e a tradição são marcados por dinâmicas de poder 

de carácter preferencial: discriminam pessoas e tomam por alvo determinadas 

comunidades”.   

 Reconhecer isso foi parte de um processo de (re)construção, deslocamento e 

ressignificação dos meus modos de vida, a partir do encontro com os estudantes indígenas 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) matriculados na Escola Irmã Diva Pimentel, que se intensificou 

nos momentos de observação, convivência e escuta, aliados ao desejo de uma 

compreensão mais profunda sobre o povo A’uwẽ. 

Então, esse olhar do passado se transformou ao longo dos anos, especialmente em 

relação aos povos indígenas, no/pelo encontro e convivência, neste caso específico com 

os A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Como venho dissertando, minha trajetória pessoal é marcada por muitos 

deslocamentos. E aqui não me refiro apenas aos deslocamentos geográficos, mas também 

aos culturais e afetivos. 

Quando me mudei para o Mato Grosso, vinda da cidade de Goiás, ainda não sabia 

que conviveria com pessoas indígenas e que esses estariam circulando pelas ruas das 

cidades por onde eu passaria grande parte da minha vida, como Ribeirão Cascalheira, 

Luciara, São Félix do Araguaia e, agora, Barra do Garças.  

A presença deles nas ruas, supermercados, feiras, açougues, fazia parte do 

cotidiano, mas ainda assim eu não me aproximava, não conversava e não questionava 

sobre a presença deles ali. O estranhamento existia, mas era um estranhamento 

naturalizado, fruto de uma invisibilidade, de uma cegueira aprendida e reproduzida, como 

é comum acontecer com grande parte das pessoas que vivem nessas regiões próximas aos 

territórios indígenas, pois mesmo estando próximo, a cegueira já tomou conta do ser. 

Suponho que, por isso, eles frequentavam espaços muito específicos, escolhiam 

pontos mais simples, onde eram mais aceitos e/ou vistos e talvez menos julgados. Eles 

estavam pela cidade, mas não se misturavam. Ou talvez fosse a cidade que não se 

misturasse a eles… pensar essa possibilidade de inverter o olhar se faz necessário para 

uma melhor compreensão sobre as fronteiras simbólicas que os cercam: não se trata 

apenas de onde eles estavam, mas de como eram (ou não) reconhecidos. Esse 

distanciamento, que a princípio parecia ser por escolha, na verdade mostra uma presença 

silenciada e anulada por pessoas, que, assim como eu, tinham olhares “comuns” em 

direção a eles. Mesmo que seja difícil escrever, esses olhares sob a fundamentação de 
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diversos autores que fazem parte dos estudos teóricos da colonialidade/decolonialidade é 

concebido como racismo. 

Eu os via, mas fechava os olhos para tentar entender o que significava a presença 

deles ali naqueles espaços. Até porque ainda era muito jovem e não possuía 

conhecimentos sobre o assunto ou porque já estava constituída pela colonialidade do ser 

que por histórias e vivências produzia em mim medos.  Me lembro que em Ribeirão 

Cascalheira havia várias histórias e lendas sobre os indígenas, o que contribuía para que 

esse medo crescesse. Inclusive, havia uma em especial que era de um indígena chamado 

de Pedro Índio, ele circulava pelas ruas da cidade carregando um saco nas costas e os pais 

utilizavam-se da figura desse homem indígena para amedrontar as crianças, era um tal de: 

“se você não me obedecer, o Pedro indígena vai vir buscar você, colocar no saco e levar 

pra aldeia”. Nem preciso dizer o medo que as crianças tinham daquele homem, né? Assim, 

a partir dessas histórias e lendas, seguíamos cada vez mais distantes e amedrontados com 

a presença deles na cidade. 

Nas palavras de Borges (2013),  

O medo estabelece a barreira para o relacionamento com o índio e retoma 

sentidos de índio selvagem impressos em “o índio vai te pegar”, que produz o 

efeito pretendido pela mãe: aquietar o filho. Esse efeito se dá sob um 

mecanismo de antecipação, ou seja, a mãe diz dessa maneira e não de outra e 

se sustenta no funcionamento das formações imaginárias. Assim, a imagem 

que a mãe tem do indígena, fundada no discurso da colonização, interfere de 

modo direto na sua relação/argumentação com o filho, que, certamente, 

reproduzirá essa imagem em outras condições de produção (Borges, 2013 

p.121) grifo meu. 

 

Em cada uma dessas regiões por onde passei, havia a presença de vários povos, 

como Tapirapé, Karajá e A’uwẽ Uptabi (Xavante), mas a presença deles não era 

convertida em relação.  A falta de convivência, de diálogo, de escuta, os preconceitos e 

inseguranças me colocavam à distância, ainda que fisicamente próxima. 

Com o tempo, fui percebendo que essa invisibilidade é produzida pela forma como 

a nossa sociedade é organizada e se realiza em nós, não só pela falta de convivência, mas 

também por conta de termos vivido condicionados a um modelo colonizador que esteve 

(e ainda está) entre nós. Um modelo que há séculos desumaniza os povos indígenas, 

negando-lhes o direito de existir e de preservar sua cultura e seus modos próprios de viver, 

que colonizou não só pela força física, mas, também, política, religiosa por uma 

pedagogia de opressão, silenciamento, apropriação e exclusão. 

Freire nos ajuda a compreender isso quando nos fala que “a opressão é uma 

violência que se impõe aos oprimidos e os desumaniza” (Freire, 1987, p. 32).  É esse 
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modelo de relação que nos ensina a consumir sem dar os devidos créditos, a admirar sem 

compreender, a apropriar sem estabelecer um diálogo com seus sujeitos originários.  

Assim, a invisibilidade não nasce do nada, ela é fruto de uma educação colonial, 

que nos impede de ver os sujeitos que há por trás dos objetos da cultura indígena, por 

exemplo, quando consumimos os anéis, pulseiras, colares, brincos, cocares, redes, 

panelas, ou ainda, quando utilizamos saberes tradicionais nas pescarias, nos 

acampamentos, trilhas ou na agricultura, mas não reconhecemos a autoria. Apropriamos, 

mas não reconhecemos. Visitamos os territórios, pintamos o rosto e o corpo com jenipapo, 

tiramos fotos e postamos nas redes sociais com uma hashtag de apoio às causas indígenas, 

para acompanhar a “modinha”, mas no dia a dia quase sempre permanecemos distantes e 

alheios. Nós nos beneficiamos da cultura, mas negamos o encontro com os sujeitos, 

enquanto esses, permanecem paradoxalmente isolados entre nós.  

Essa minha trajetória migrante, ainda que muito diferente da vivida pelos 

estudantes indígenas, me permitiu compreender com maior sensibilidade, os desafios da 

adaptação desses encontros culturais em territórios que não nos percebem ou que nos 

percebem como estranhos. No entanto, ao contrário deles, minha chegada quase sempre 

foi aceita, e, em alguns momentos, até comemorada. Penso que por ter vindo de um 

grande centro e por acharem que de alguma forma eu pudesse contribuir, não tive minha 

presença questionada, ou talvez porque minha aparência física faça parte de uma memória 

branca, mesmo com outra construção, a leitura imediata é de uma mulher branca, e, 

portanto, mais aceita na sociedade moldada por estruturas coloniais.  

 Lugones (2014), ao tratar da colonialidade do gênero, aponta como a opressão 

colonial e racial se entrelaçam com o modo como corpos são lidos, classificados e 

hierarquizados. Para Lugones, as mulheres indígenas, negras e racializadas vivem um 

regime de opressão que não se resume apenas ao gênero, mas é atravessado pela raça, 

pela classe e pela colonialidade. Ou seja, há um sistema que determina quem pode circular 

de forma livre e quem será vigiado, silenciado ou tolerado. E aqui preciso dizer: estou 

falando sobre racismo, preconceito e segregação! 

Eis aqui o primeiro encontro! Me encontro com uma mulher que busca 

desconstruir as colonialidades já experimentada na vida e o faço via pesquisa, dentro de 

uma relação que enxerga com a amorosidade Freiriana a possibilidade de mudanças.  

Assim vou migrando, atravessando as pontes, vivendo os encontros...e inspirada em 

(Mignolo, 2008) e (Santos, 2018) vou "aprendendo a desaprender" em como pôr em 

prática uma desobediência epistêmica, pois,  
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A desobediência epistêmica é capaz de nos colocar num movimento de refazer 

caminhos, desconstruir saberes e questionar alguns "achados" em nossas 

pesquisas, tal como tem me provocado. Então, hoje, algumas questões 

emergem de modo a demarcar um necessário movimento de insubmissão ao 

que me foi apresentado como referência em minha formação política e 

acadêmica e, consequentemente, aquilo que construí como pesquisadora a 

partir de epistemologias hegemônicas (Santos, 2018 p7). 

 

Chamamos de “encontro” as experiências sentidas em relação ao povo A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) em específico, o primeiro permeado pelo medo e uma estranheza 

distanciada, e o segundo encontro com o povo A’uwẽ Uptabi (Xavante), que, apesar de 

ter acontecido em um contexto urbano movido pelo estranhamento e curiosidade, foi se 

constituindo a partir de reflexões como encontros de diversidade e diferença.  

Em memória, porque faz parte da lembrança vivida e sentida, destaco que o 

segundo encontro se deu também em território urbano, nas escolas da rede estadual de 

educação onde atuei como técnica administrativa educacional desde 2007, e, agora mais 

especificamente, na Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, localizada em Barra do Garças 

que nesta pesquisa se constituir como campo investigativo. A presença dos estudantes 

indígenas nas escolas urbanas é parte de um processo migratório que articula múltiplos  

fatores: acesso à educação formal, políticas públicas, deslocamentos familiares, 

necessidade de documentação civil e busca por novos caminhos e oportunidades. 

Nesse novo cenário, meu encontro com os estudantes não se deu de forma 

tranquila, mas sob tensão para ambas as partes. Para os estudantes que ao adentrar nesses 

espaços institucionais que pouco os reconhecem e precisam enfrentam desafios 

linguísticos, culturais e afetivos e para mim significou a necessidade de deslocamento do 

meu olhar e de buscas por novas práticas que pudessem colaborar na construção de 

relações pautadas na escuta, no respeito e na confiança.  

A tensão que se reflete na língua outra que se cala, mesmo quando dita, pois não 

se sabe, na insegurança diante das normas criadas e estabelecidas para pessoas outras, no 

receio causados pelos olhares de preconceito de quem desconhecem a cultura, além do 

racismo cotidiano, a invisibilização de suas identidades e a inadequação de práticas 

pedagógicas que não dialogam com suas histórias de vida. Já para mim, enquanto 

servidora e pesquisadora a tensão sempre esteve presente.  

Sentia-me provocada pela necessidade de acolher, mas, ao mesmo tempo em que 

era limitada pela falta de estrutura e de preparo. Uma inquietação constante diante das 

ausências: ausência de formação adequada, de políticas efetivas, de escuta sensível e de 

práticas pedagógicas que acolhesse e respeitassem a diferença de forma equitativa e 

respeitosa.  
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É nesse contexto que a figura da Maria Parré, mulher, mãe, profissional da 

educação se transforma em pesquisadora: de observadora à interlocutora, de adulta à 

aprendiz. Aos 55 anos, essa pesquisadora se vê, por vezes, na posição daquela criança 

que um dia também enfrentou o silêncio da escola, que também precisou ser escutada. 

Essa inversão de lugares, em que a pesquisadora se encontra refletida nos rostos dos 

jovens estudantes indígenas, remete à imagem poética de Cora Coralina, para quem a 

infância e a velhice se tocam nos gestos de quem, com simplicidade, continua “plantando 

sementes e colhendo afetos” (Coralina, 1984, p. 27). 

Reitero, em meio a essas reflexões, que não penso a escola urbana, apenas como 

espaço de ensino, pois ela é também um lugar de encontro, onde diferentes grupos, se 

relacionam e, às vezes, se debatem na intenção de tornar o ambiente melhor para todos.  

Dando vazão ao pensamento, faço um retorno à história, lembrando que as 

primeiras escolas no Brasil tinham como função ‘catequizar, educar e civilizar’ os povos 

originários a imagem e semelhança do colonizador, desconsiderando os saberes, a língua 

e os modos de vida desses povos. 

 Hoje, a entrada dos povos indígenas nas escolas urbana nos exige repensar de que 

forma podemos reconfigurar esses espaços institucionais para que a chegada e 

permanência deles não seja um movimento que cause tensão, mas que nos possibilita 

rever os modos de ensinar e aprender, de olhar e escutar, e de existir, juntos! 

E sobre isso, Freire (1987) nos ensina que, a verdadeira educação é aquela que liberta, 

que se constrói no diálogo e na escuta ativa do outro. 

Se nos unirmos num coletivo para planejar sob esses fundamentos, os estudantes 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) podem vir a tornar protagonistas dessa travessia, que exige deles 

o caminhar entre uma ponte que separa dois mundos distintos. Ao mesmo tempo, este 

espaço nos coloca frente a urgência de construir práticas educativas, interculturais e mais 

comprometidas com o reconhecimento e a valorização do conhecimento dos indivíduos 

“outros”, que fazem parte desta “comunidade escolar” composta de outros tantos mundos 

possíveis. 

Os dois encontros, não podem ser concebidos como eventos isolados, separados. 

Pelo contrário, eles são partes que se complementam e juntos formam uma experiência 

vivida em pesquisa. Etapas, vidas diferentes, mas complementares em processos de 

estudos. Ambos indicam que ser pesquisadora não é apenas coletar informações, mas 

“estar com”, os sujeitos da pesquisa. Estar com os estudantes, com suas famílias, com 
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suas histórias e com suas ausências. Estar com o silêncio, com o tempo, com a dor e com 

a esperança de que no final vai dar tudo certo. 

Esta seção, portanto, não é parte apenas de um protocolo de pesquisa, mas marca 

o compromisso que me proponho a escutar sem me apropriar, a escrever sem silenciar, a 

aprender respeitando e valorizando todos os saberes. O que se segue a partir daqui são os 

resultados de uma caminhada que parte da escuta e de muita partilha, apresentando um 

panorama sobre o povo A’uwẽ Uptabi (Xavante), respeitando suas formas próprias de 

organização social, seus saberes, territórios e a dinâmica de enfrentamento diante das 

transformações históricas. Como diria Freire (1996), “ninguém caminha sem aprender a 

caminhar com os outros” (p. 43).  

Assim como Cora, estou aprendendo a caminhar em processo de pesquisa, 

fazendo as pontes e derrubando os muros que muitas vezes estão dentro de mim mesma, 

estou a construir as pontes com o carinho porque são assim que elas são construídas. 

 

3.2. O Povo A’uwẽ Uptabi 

A partir daqui me dedicarei a escrever sobre o Povo A’uwẽ Uptabi (Xavante), a 

quem tive o desejo e a oportunidade de um contato mais próximo, possível através do 

meu trabalho como educadora nas escolas da rede estadual na cidade de Barra do Garças, 

como já disse, e agora, na escola Irmã Diva Pimentel. 

Falar dos A’uwẽ, exige bem mais do que tentar contextualizar um povo indígena 

que traz uma história de resistência no Brasil. Exige responsabilidade, respeito, 

sensibilidade e muito cuidado, pois não estamos falando de uma população que deve ser 

integrada a uma sociedade regida por regras e padrões hegemônicos, mas de um povo que 

se constituiu com uma cosmologia própria e com uma outra concepção de mundo, apesar 

do contato. 
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Figura 5 - Mapa dos Territórios Xavante 

 

Fonte: Instituto Sociocultural (2025) 

 

Segundo Silva, (2013), o mundo A’uwẽ/Xavante é organizado em torno de um 

sistema cheio de rituais, clãs e ciclos cerimoniais marcados por ritos de iniciação e 

pertencimento. Essa organização, mostra sua cosmologia que é estruturada em círculos 

que também se manifestam na organização social que se dá por meio de clãs exogâmicos, 

e nos conselhos dos anciãos. A vida comunitária é fortemente entrelaçada à dimensão 

simbólica e ritual: a aldeia não é apenas moradia, é espaço sagrado e de produção de 

sentido coletivo.  

A chegada dos A’uwẽ Uptabi (Xavante) às cidades, como Barra do Garças e Nova 

Xavantina, não se deu por escolha, mas por imposição Social/política/histórica. As 

políticas de ocupação da Amazônia Legal, associadas a projetos de “integração nacional”, 

como o da Marcha para o Oeste, produziram o deslocamento forçado de povos indígenas 

e sua exclusão dos processos de planejamento urbano (Oliveira, 2017, p. 6-8).  Nas 

palavras de Oliveira (2017 p. 8), em Nova Xavantina, por exemplo, “a memória celebrada 

no município é a dos migrantes não indígenas, enquanto os A’uwẽ Uptabi (Xavante) são 

apagados da história local”. Essa invisibilidade histórica e simbólica repercute, também, 

na relação dos indígenas com a escola, com os serviços públicos e com a própria cidade.  

Para Sílvia Mattos (2021), os relatos A’uwẽ Uptabi (Xavante) sobre o contato com 

os "brancos" imprimem não apenas episódios de violência e expropriação, mas também 

processos de apropriação simbólica e reorganização cultural. Os A’uwẽ Uptabi (Xavante), 

mesmo diante de políticas excludentes e da destruição de suas terras, desenvolveram 
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estratégias para resistir, negociar e reinterpretar o mundo dos não indígenas (Mattos, 

2021, p. 2-4). 

Os ressentimentos causados pelos conflitos movidos principalmente pelas 

resistências de reafirmação identitária e os efeitos das pressões colonizadoras sobre o 

território tradicional desses povos, resultaram em vários processos de mobilidade e 

deslocamento. O deslocamento para áreas urbanas, como a cidade de Barra do Garças 

(MT), por exemplo, faz parte deste contexto e deve ser compreendida dentro desse cenário 

tenso entre autonomia e a perda dos direitos pela terra. Nesse sentido, a presença dos 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) em contextos urbanos e, de forma mais específica, nas escolas 

estaduais, é expressão de uma nova etapa de enfrentamento da colonialidade do poder e 

da educação (Quijano, 2005; Walsh, 2009)1. Os povos indígenas, têm efetivado lutas em 

prol do território, educação e saúde. Segundos dados obtidos na Diretoria Regional de 

Ensino – DRE de Barra do Garças em 2025, no que se refere a educação escolar indígena, 

podemos identificar que no Território Indígena São Marcos, habitado por povos A’uwẽ 

Uptabi (Xavante) e neste há 27 escolas mantidas pela rede municipal e 04 escolas pela 

rede estaduais. É sabido ainda que existem professores/as nesses territórios com formação 

docente, de ensino médio intercultural e de graduações. Ainda assim observa-se um 

deslocamento desses povos, que se deslocam para as escolas da cidade.  

A cidade de Barra do Garças está situada na região centro oeste do país e é 

conhecida principalmente por ser uma região de ecoturismo em função dos rios e 

cachoeiras que banham a cidade, além de ser uma região cercada por serras e por vários 

territórios indígenas, motivo que torna cada vez mais perceptível a presença de jovens 

indígenas circulando pelas ruas e, também, em ambientes escolares na cidade de Barra 

do Garças – MT. 

 

 

 

 

 
1 Aliás, mesmo que esteja falando da educação básica, não podemos deixar de mencionar que os Xavantes 

se fazem presente atualmente nos contextos urbanos do estado de Mato Grosso, não apenas na educação 

básica, mas também no ensino superior, em formações que se dão na Universidade do Estado de Mato 

Grosso, em cursos específicos como na Faculdade Indígena Intercultural, em diferentes Programas de Pós-

Graduação, em especial no Programa de Pós-graduação em Ensino em Contexto Indígena Intercultural. Em 

cursos não interculturais na UNEMAT, a partir de 2016 tem acessado as reservas de vagas, uma vez que a 

universidade tem uma cota de 5% nos diversos cursos da instituição para estudantes indígenas. Situação 

que possibilita o acesso de estudantes Xavante em muitos municípios como ocorre em Juara-MT (Moraes 

et al, 2024). 
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Figura 6 - Mapa geográfico do Município de Barra do Garças 

 

Fonte: IBGE (2023), Mapbiomas (2023). 
 

Segundo dados obtidos na Prefeitura Municipal de Barra do Garças, o 

povoamento deste município se deu, inicialmente, por conta das lendárias Minas dos 

Martírios, no século XVII. Neste período o imenso quadrilátero barra-garcense era 

habitado de cima abaixo por povos indígenas das nações Bororo e Xavante, 

 

A região teve efetivo início povoado com a navegação do Rio Araguaia, ao 

tempo da guerra do Paraguai, quando o presidente da Província, Couto de 

Magalhães, viu a necessidade de ligação entre as bacias hidrográficas do Prata 

e Tocantins, unindo o sul ao norte, pelo centro. Iniciou-se então a navegação 

do rio Araguaia. Couto de Magalhães mandou transportar em carros-de-boi 

três navios, desmontados para viagem - do Rio Cuiabá até o Porto de Itacaiú, 

onde seriam montados. Foram criados presídios, que serviam também de 

postos de registro: Ínsua, Passa Vinte e Macedina. O presídio de Ínsua foi 

transferido para as margens do Rio Araguaia, em lugar denominado Porto 

Grande, que ficou cognominado Registro do Araguaia. Nas andanças entre os 

presídios, os militares faziam postos na foz do Rio das Garças. O local de 

referência era assinalado por uma pedra, a pedra da Barra Cuiabana, a 

primeira denominação de Barra do Garças. Em Barra Cuiabana viviam José 

Pedro, o filho Vicente e outras pessoas, exatamente em frente à Barra Goiana, 

hoje Aragarças. (PREFEITURA DE BARRA DO GARÇAS, 2020).  
 
 

Ou seja, os povos indígenas já estavam na região, sendo os habitantes primeiros, 

assim, os grupos que vieram depois passaram a conviver dentro de um território de 

vários povos indígenas.  Esse deslocamento é também um movimento colonizatório e 

de exploração de recursos naturais. É um evento que não acontece de agora.  E se os 
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estranhos são os que chegaram a posteriori dentro desse território, por que causa tanta 

estranheza perceber a presença desses indígenas nos espaços de circulação na cidade de 

Barra do Garças?  

Talvez porque ao passar anos ouvindo o discurso de que “lugar de índio é na 

aldeia”, fomos condicionados a pensar que pelo fato de terem seus territórios para 

viverem em comunidade, esses estão limitados a ficarem segregados nesses espaços e 

que cidade não é lugar de circulação para indígena.  

Quando uma área é demarcada como território indígena, não significa que só 

aquela área pertence a eles, as lutas são pela garantia de poderem ter um espaço de 

sobrevivência, onde conseguirão se organizar para praticar e exercer a sua cultura de 

forma integral e coletiva e não para viverem segregados, pois, assim como nós, eles têm 

o direito de praticar coisas que não são da cultura deles, de viver e circular livremente 

pelos espaços urbanos e de matricularem seus filhos e filhas nas escolas da cidade, se 

acharem pertinente mesmo havendo escolas em “seus” territórios. 

Segundo dados do IBGE (2022), a população indígena residente em áreas 

urbanas em 2022 chegou a 914.746 pessoas, ou 53,97% do total de indígenas no país. 

Em 2010, esta população era de 324.834 pessoas, ou 36,22% do total de indígenas. De 

2010 para 2022, o deslocamento  da população indígena em áreas urbanas aumentou 

181,6%, ou mais 589.912 pessoas frente a 2010. 

Podemos afirmar que o povo A’uwẽ Uptabi (Xavante) é o maior povo em número 

de habitantes no estado de Mato Grosso. Segundo dados do Instituto Socioambiental - 

ISA, em 2020 o povo Xavante somava cerca de 22.256 pessoas, vivendo nas Terras 

Indígenas Chão Preto e Ubawawe que são contíguas a TI Parabubure, e nas demais terras 

Xavante - Marechal Rondon, Marãiwatsédé, São Marcos, Pimentel Barbosa, Areões e 

Sangradouro/Volta Grande - são geograficamente descontínuas. 
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Figura 7 - Mapa Terras Indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante) 

 

Fonte: IBGE (2020) /Maíra Taquiguthi Ribeiro (2021) 

 

Por meio da leitura do Almanaque Socioambiental Parque Indígena do Xingu 

50 anos, constatamos que a partir da Constituição brasileira de 1988, no capítulo especial 

que trata dos seus direitos coletivos, o mais importante é o direito à terra. Com base no 

reconhecimento desse direito originário, os povos indígenas têm direito ao usufruto 

exclusivo das terras que ocupam tradicionalmente. 

Ao reconhecer o direito dos indígenas de se representarem juridicamente, 

resultou na criação de dezenas de organizações indígenas e numa mobilização política,  

o que fez com que alguns indígenas migrassem para as cidades para participar e assumir 

os compromissos desses  movimentos. Pimentel (2012, p.57) afirma que: “Hoje, vemos 

que a presença dessas comunidades é cada vez maior, reivindicando seus direitos e até 

mesmo a legitimidade de estarem presentes na cidade e continuarem sendo indígenas.” 

O indígena e sua história no Brasil foram marcados pela imposição, 

desigualdade, preconceito e intolerância. Observa-se que o contato dos nativos com os 

colonizadores europeus transformou a forma de esses povos conceber sua educação. 

Hoje a educação formal e a educação informal são realizadas paralelamente e quase com 

igual importância dentro de muitas comunidades indígenas, sobretudo dentro daquelas 

que mantêm maior contato com não indígenas. Como afirma Freire (2004), 

 

Quando a escola foi implantada em área indígena, as línguas, a tradição oral, o 

saber e a arte dos povos indígenas foram discriminadas e excluídas da sala de 

aula. A função da escola era fazer com que estudantes indígenas 

desaprendessem suas culturas e deixassem de ser indivíduos indígenas. 

Historicamente, a escola pode ter sido o instrumento de execução de uma 
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política que contribuiu para a extinção de mais de mil línguas (Freire, 2004, p. 

23). 

 

Segundo Pinto Juliene, (2020), os indígenas residentes em cidades e sua 

escolarização iniciam-se a partir dos anos 1970 e ganham maior número a partir da 

segunda metade dos anos 1990. Este fator foi impulsionado pela mobilização das 

populações indígenas em torno de um movimento a partir da década de 1970, a fim de 

reivindicar seus direitos básicos entre demarcações de terras e demandas nas                

áreas de saúde e educação e pelas transformações advindas da reforma constitucional de 

1988. 

Os direitos constitucionais dos indígenas estão expressos num capítulo 

específico da carta de 1988 (Título VIII, “Da ordem social,” Capítulo VIII, “Dos 

índios”), além de outros  dispositivos dispersos ao longo de seu texto e de um artigo do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. É o que reza o caput do artigo 231 da 

Constituição. 

São reconhecidos aos indígenas sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens (Brasil, 2016). 

 

Nesse contexto, as reivindicações indígenas ganharam espaço legal na redação 

da Constituição Federal, com destaque para o reconhecimento de seus direitos como 

povos originários e sua afirmação enquanto sujeitos coletivos de direitos coletivos, com 

legitimidade para solicitar demandas judiciais sem intermediários. A escolarização 

ganha um papel importante neste momento político. 

 

Direitos específicos e cidadania plural indicam teoricamente que os povos 

indígenas têm um tratamento jurídico diferenciado. Por exemplo, é concedido 

a eles o direito de terra coletiva suficiente para a sua reprodução física, cultural 

e espiritual, e de educação escolar diferenciada baseada nos seus próprios 

processos de ensino - aprendizagem e produção, reprodução e distribuição de 

conhecimentos (Luciano, 2006, p. 36). 

 

É neste cenário que se mostra a realidade dos A’uwẽ Uptabi (Xavante) na cidade 

de Barra do Garças, onde esse deslocamento apresenta muitos questionamentos. 

 A ida para a escola na cidade não é uma decisão tão simples para o aluno e para 

seus familiares, pois ela vem carregada de um misto de sentimentos que se divide entre o 

desejo de acesso à educação e os desafios da continuidade, entre o direito se movimentar 

e o medo da invisibilidade, nesse cenário onde as regras foram feitas para atender a 
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demanda de um público não indígena. E aqui, é necessário dizer que essa configuração 

escancara um modelo colonial de educação, que impõe regras e padrões eurocentrado aos 

sujeitos indígena, levando esses a buscar formas de se adaptar, para transitar nesses dois 

mundos, numa luta constante por afirmação e pela sobrevivência cultural e o 

reconhecimento de seus saberes.  

 

3.3. Entre dois mundos:  O deslocamento de estudantes indígenas para as 

escolas urbanas 

A partir de agora, volto meu olhar para a compreensão dessa travessia, de como 

ela tem sido feita, especialmente no contexto da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, 

lócus desta pesquisa, onde os estudantes A’uwẽ têm vivido momentos de encontros, 

desencontros e resistências. 

A caminhada de um estudante A’uwẽ Uptabi (Xavante) que sai de sua aldeia para 

estudar no meio urbano é muito mais do que uma simples mudança de local. É uma 

transição entre realidades distintas. De um lado, permanece a ligação com suas raízes, seu 

idioma e sua comunidade. Do outro lado existe um sistema educacional urbano que, 

muitas vezes, não compreende essa realidade e naturaliza a situação.  

Essa convivência apontou falhas institucionais e mostrou, de forma explícita, que 

a escola estava limitada a um espaço monocultural e não estava preparada para acolher, 

de forma democrática e integral, as diferentes culturas que ali estavam. Nesse contexto, 

Ribeiro (2018), ao propor o conceito de ‘entre-lugar’, sugere uma potente ideia de pensar 

a escola como território de fronteira cultural, não como separação, mas como ponto de 

encontro.  E sobre isso, esclarece, 

O conceito de entre-lugar, constitui como espaço intersticial, onde 

significantes e significados se encontram e produzem novos sentidos. Não se 

trata de uma via média (uma síntese homogênea), mas o estabelecimento de 

um espaço que supere as polaridades, permanecendo para além das 

singularidades, “nem um e nem outro”, mas numa hibridização que contesta os 

espaços de ambos. Entre-lugar, portanto, é acima de tudo um espaço produtivo, 

onde ocorrem as diversas formas de hibridismo. O entre-lugar é justamente o 

local da cultura, é seu lócus de enunciação, é o terceiro espaço proveniente do 

encontro entre significados e significantes. A compreensão da representação 

dos sujeitos depende da compreensão do lócus de enunciação de quem fala, 

que, aliás, não é hermético e homogêneo; antes, ele é composto por uma ampla 

heterogeneidade que o atravessa a partir das mais variadas ideologias e valores 

socioculturais. Para os temas em torno das práticas de aprofundamento da 

democracia e da defesa dos direitos humanos, tais considerações são de 

importância singular. (Ribeiro, Claudio de Oliveira, 2018 p.166) 

 

Na escola da cidade os estudantes indígenas lidam com o racismo enraizado, a 

invisibilidade e o desrespeito ao serem submetidos a métodos de aprendizagem diferentes 
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do que estão acostumados, e que, segundo Tsawewa, (2016) “causa medo logo no 

primeiro dia”. Segundo ele, os educadores não-indígenas e os servidores da escola, de 

início, já causam impacto negativo nos indígenas, querendo que esses cumpram com 

tarefas que não condizem com os modos e costumes da cultura deles. Em suas palavras, 

Os educadores não-indígenas e os servidores da escola, na cidade, no início já 

causam impacto negativo nos índios. No primeiro dia de aula, um indígena já 

sente medo e estranhamento por tantas informações novas e diferentes dos 

professores não-indígenas e se assustam quando indicam muitos livros para 

leitura. Os indígenas observam que os professores são autoritários. A língua é 

diferente, mas é obrigado a falar com o professor ou ler algum trecho do texto. 

O indígena é forçado a se manifestar em sua opinião, a falar alguma palavra 

em português. Nesse caso, os indígenas não se sentem livres pois não estão 

acostumados com essa experiência em sua vida cultural. (TSAWEWA, 2016, p. 

250) 

 

Mas ainda assim, eles persistem. E cada passo dado na cidade é também uma 

declaração: “Estamos presentes. E temos o direito de existir, de estudar, de falar nossa 

língua e de preservar nossa cultura!” 

É nesse lugar onde as culturas se encontram que a escola precisa se reorganizar 

para acolher os estudantes indígenas da forma mais humanizada e respeitosa possível. 

Não como se fossem um caso especial ou algo fora do normal, mas por esses serem, assim 

como os demais estudantes, sujeitos de direito a uma educação digna e de qualidade e 

diferenciada na relação com os seus saberes.  

Apesar de muitos caminhos já terem sido facilitados no desafio para a inserção de 

epistemologias indígenas nos currículos escolares, a luta pelo direito à educação para os 

povos indígenas, enfrenta grandes desafios, principalmente na questão do respeito ao 

reconhecimento da diversidade dos saberes ancestrais e na construção de práticas 

pedagógicas que contemplem esses saberes.  

 Conforme destacam Jesus e Zóia (2025), mesmo diante de tantas conquistas 

importantes em vários países Latino-Americanos, as lutas dos povos indígenas pelos 

direitos básicos como educação, saúde e habitação, ainda é constante.  Além disso, mesmo 

havendo um crescente protagonismo indígena em diferentes espaços sociais, muitos 

desses processos ainda são atravessados por invisibilização históricas, “a presença dos 

povos originários nos diversos ambientes urbanos e rurais têm impulsionado a conquista 

de espaços bastante significativos no debate público e acadêmico” (Jesus; Zoia, 2025, p. 

72), ainda que determinadas dimensões, continuem recebendo menor visibilidade nas 

produções científicas, como é o caso da infância indígena.  
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Nesse mesmo texto, os autores também destacam uma questão ainda mais sensível 

com relação à presença da criança indígena no contexto escolar urbano, o fato de que isso 

não acontece de forma isolada, mas está diretamente relacionada a um legado de exclusão 

e falhas estruturais e nesse sentido apontam que essa presença é “reflexo do descaso para 

com os povos nativos e da ausência de ensino específico e diferenciado nas aldeias, que 

culmina na migração e nos deslocamentos de seus territórios para os grandes centros” 

(Jesus; Zoia, 2025, p. 72). 

Assim, cidades como Barra do Garças tornam-se destino de esperança, mas 

também de muita luta e enfrentamentos, onde essas famílias indígenas seguem tentando 

reafirmar sua identidade e seus sonhos, mesmo em meio aos desencontros entre mundos 

diferentes. 

Dessa forma, a ida à escola não deve ser encarada como uma forma de integração 

forçada, mas sim como uma chance de fortalecer a liberdade dos povos em relação às 

influências coloniais que ainda são tão presentes na sociedade brasileira. Encerrar esta 

parte da dissertação com essa perspectiva é insistir que o direito à educação para os A’uwẽ 

Uptabi (Xavante), nas escolas urbanas, vai além do acesso, necessitando que a 

diversidade seja encarada como base essencial para o direito da igualdade às 

oportunidades e do direito à identidade cultural.  

Nesse sentido, a chegada dos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) à Escola 

Estadual Irmã Diva Pimentel é mais que uma simples matrícula: é um ato político que de 

cara já questiona a escola sobre seu compromisso com a diversidade e com a justiça 

social. 
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4. DA ESCOLA DA ALDEIA PARA A ESCOLA DA CIDADE 

 

Levando em consideração a realidade exposta, apresento como ocorre o 

deslocamento da aldeia para a cidade, reiterando que o objetivo maior está situado dentro 

da continuidade da escolarização ou da mudança que se quer nas abordagens de ensino. 

A mudança da escola na aldeia para a escola urbana, faz parte de um caminho complexo, 

que envolve vários significados, desafios e expectativas. Dentro desta realidade, o que se 

mostra é um movimento que não se dá apenas sob a perspectiva geográfica, mas que 

também envolve deslocamentos culturais e linguísticos, muitas vezes movidos por 

conflitos, silenciamentos e tentativas de ignorar as diferenças, como vimos escrevendo 

no percurso deste texto. 

 

4.1. Discussão da série histórica de deslocamento/escolarização de A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) de 2007 a 2025  

Para iniciar a interpretação e a discussão sobre os dados escolares dos estudantes 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) matriculados na Escola Irmã Diva Pimentel, entre o período de 

2007 a 2025, analisamos as atas de resultados finais, onde constam os dados sobre a vida 

escolar dos estudantes, como: relação de matrículas, aprovação, reprovação e 

desistência. Tais resultados foram organizados em Quadro e representações gráficas, 

classificados por ano, etapas de ensino: fundamental e médio, e por gênero, permitindo 

uma melhor visualização para observar as tendências, oscilações e permanência desses 

estudantes.  

     Quadro 1 - Planilha dos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) na E. Irmã Diva Pimentel (2007 a 2025).    

 

Legenda: MA = Matrícula, DE = Desistente, AP = Aprovado, RT = Retido   

 Fonte: Arquivos da EE Irmã Diva Pimentel (2025) 
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Todo esse processo de análise, exigiu considerar importantes fatores que 

atravessaram a jornada desses estudantes durante o período em que estiveram na escola, 

para dar conta da questão do deslocamento da aldeia para a cidade - já mencionado 

anteriormente - e que não se limita somente ao aspecto geográfico, mas também as 

adaptações culturais e linguísticas, necessárias para que eles, consigam o mínimo de 

condição de acesso - mesmo que de forma precária - ao ensino oferecido nas escolas 

urbanas da rede estadual.  

Essas condições, às vezes, acabam levando o estudante a situações de reprovação 

ou evasão escolar, especialmente quando o ambiente educacional não reconhece 

plenamente as especificidades culturais, as práticas comunitárias e a língua materna dos 

estudantes.  

Além disso, fatores externos como: a falta de recursos para se manterem na cidade, 

falta de incentivo institucional, e em particular, a Pandemia de COVID-19 em 

20202influenciaram diretamente os números de matrícula e desistência. Vale ressaltar que 

o período pandêmico, foi um período em que se pôde observar  um dos menores registros 

da série, apenas quatro matrículas, com um número baixo de aprovação, e um aumento 

da evasão, provavelmente causados pela falta de condições ao acesso de computadores e 

demais equipamentos para acompanhar as aulas na modalidade remota, ou também uma 

estratégia de manutenção da vida como aponta o texto de Ferreira e Cruz (2023, p.83) que 

no período pandêmico “ [...] Grupos indígenas, em diferentes lugares do Brasil, entre eles, 

os Yudja, tomaram a decisão de se abrigarem nas matas, de ficarem em isolamento, 

abraçando o interior da floresta”. Ou nos cerrados, onde vivem os A’uwe.  

 Não se pode deixar de mencionar que esse período foi marcado por tristezas, a 

sociedade brasileira e os povos indígenas, entre eles os A’uwẽ Uptabi (Xavante) foram 

afetados dolorosamente com grandes perdas e desencadeamento de campanha em Barra 

do Garças como demonstra a figura abaixo: 

 

 

 

 

 
2A covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pela coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente 

grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um beta coronavírus 

descoberto em amostras de lavado bronco alveolar obtidas de pacientes com pneumonia de causa 

desconhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019. Pertence ao 

subgênero Sarbecovírus da família Coronaviridae e é o sétimo coronavírus conhecido a infectar seres 

humanos. 
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Figura 8 - Campanha A’uwe Tsari 

 

Fonte: https://amazoniareal.com.br/indigenas-xavante-sao-os-mais-atingidos-pela-covid-19-no-mato-

grosso/ 

 

Essas relações acima apresentadas podem estar diretamente ligadas a redução dos 

números de matrículas de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) no respectivo período. 

Dando sequência a série histórica, em 2007, houve apenas 03 matrículas, todas no 

ensino médio, o que representava 0,20% do total de estudantes matriculados na escola 

naquele ano. Ao longo dos anos seguintes, observou-se uma tendência de crescimento 

gradual, em 2016, 24 matrículas, 2023, 20 matrículas e 2024, 21 matrículas.  

 

Gráfico 1 - Evolução anual das matrículas de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) (2007-2025) 

 
Fonte: Escola Irmã Diva Pimentel (2025) 
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Quando se compara as taxas de desistência, aprovação e retenção é possível 

perceber detalhes relevantes sobre permanência e trajetória escolar. Na taxa de 

desistência, por exemplo, apesar da variação, ainda assim, nos anos de 2016 e 2023, foram 

registrados uma alta nos índices, ainda que acompanhados de um grande número de 

matrícula (veja no Gráfico 1), indicando a interpretar que o aumento dos ingressantes, 

não significou uma maior permanência e aprovação. 

As aprovações também variaram muito, com destaque para 2016 e 2024 (Gráfico 

2), enquanto as retenções se mantiveram relativamente baixas, exceto nos anos de 2023 

e 2024. 

 

Gráfico 2 - Desistências, aprovações e retenções de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) 

(2007-2025)

 
Fonte: Escola Irmã Diva Pimentel (2025) 

A análise desses dados, me leva a concordar com Candau (2003), quando 

menciona que uma das causas do fracasso escolar dos estudantes pode estar ligada ao fato 

dos currículos não atenderem as especificidades de cada cultura presente na escola. 

E aqui me posiciono no sentido de alertar sobre a necessidade urgente de uma 

reformulação e adaptação dos currículos, que ainda hoje são construídos seguindo 

padrões hegemônicos que objetivam a adaptação de todos os estudantes a um modelo 

“correto” e “único” de ensino - como se todos fossem iguais - onde os saberes outros são 

desconsiderados ou excluídos.  

Para Candau,  

(...) o fracasso pode corresponder aos objetivos estabelecidos nos 

currículos escolares. Em outras palavras: são alunos/as diferentes por 

não conseguirem atender às expectativas da escola e que muitas vezes 

acontece pelo motivo da escola não considerar a diversidade existente 

neste espaço (Candau, 2003 p.94). 
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É importante fazer um recorte para demonstrar as relações de gênero (masculino 

e feminino) na análise da série histórica, ao observar que, em quase todos os anos, o 

número de matrículas de estudantes do gênero masculino superou o de estudantes do 

gênero feminino, tanto na fase do ensino fundamental, quanto no médio. O ano de 2016 

destacou-se tendo um pico ainda mais expressivo, quando houve 22 matrículas de 

meninos para apenas 02 de meninas (Gráfico 3). Dados do INEP (2009), reforça essa 

tendência, mostrando que em âmbito nacional, a maioria das matrículas indígenas é de 

meninos (51,4%).   

Mas aqui é necessário alertar para o fato de que, para que as meninas possam estar 

na cidade e frequentar as escolas urbanas, elas precisam vir acompanhadas dos pais ou 

dos tios, diferentemente dos meninos que podem vir e morar em espaços compartilhados 

com os “parentes”. 

Os dados relacionados ao gênero - e aqui me refiro só as que dizem respeito às de 

menino e menina - são importantes para trazer para esse contexto, mesmo que de forma 

sintética, as especificidades culturais do povo A’uwê Uptabi (Xavante) relacionadas aos 

modos próprios de organização social, cuidado e proteção familiar. Nessa perspectiva, 

estudos etnográficos com mulheres Xavante mostram como as práticas sociais femininas 

estão ligadas às práticas e saberes tradicionais desse povo, dando origem a papéis 

culturais próprios, diferentes daqueles definidos pelas concepções ocidentais (Rezende, 

2018, p. 110 e 111).  

 

A centralidade de suas vidas parece estar no trabalho. É por meio dele que elas 

se conectam com a terra, seus frutos, com as matas e cerrados, rios e todo o 

trabalho da construção das roças, da vida alimentar e da vida espiritual e, com 

isso, demarcando espaços e tempos educativos ao realizar o trabalho de 

responsabilidade da mulher. (Rezende, 2018, p.111). 

 

 

 Nesse sentido, a questão de gênero nesta pesquisa, é entendida como uma 

contextualização cultural, reconhecendo que cada povo constrói, a partir de seus próprios 

valores, os papéis atribuídos a mulheres e homens. Entre os Xavante, as relações de 

gênero articulam-se a princípios cosmológicos, sociais e educativos específicos. 
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Gráfico 3 - Comparativo de matrículas por sexo (2007-2025) 

 

Fonte: Escola Irmã Diva Pimentel (2025) 

 

Ao observar esses dados e considerando todo o contexto etnográfico, 

fenomenológico e decolonial em que a pesquisa está fundamentada, foi possível perceber 

que o deslocamento escolar dos Estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) para a Escola Irmã 

Diva Pimentel, na cidade de Barra do Garças, mostra uma movimentação com avanços 

crescentes no acesso, porém, no que se refere a permanência e conclusão de escolarização, 

há fragilidades.  

Fazer essa leitura quantitativa, integrada à abordagem qualitativa da pesquisa, 

permitiu compreender a complexidade desse fenômeno. Dessa forma, estimou que esses 

resultados possam oferecer contribuições importantes para que as práticas pedagógicas 

interculturais sejam fortalecidas e alinhadas às necessidades dos estudantes indígenas no 

contexto escolar urbano. 

Há uma ampliação de matrículas de estudantes indígenas por diversas partes do 

Brasil, pois se o censo de 2022, aponta que 53, 97% da população indígena está habitando 

as áreas urbanas. 

Em relação ao povo A’uwẽ Uptabi (Xavante) é possível afirmar que eles não 

residem absolutamente nos centros urbanos, mas fazem um movimento de que se dá 

dentro de uma perspectiva de ir e vir, ou seja, sempre retornando às suas comunidades. 

Estudos de Borges (2018 p.51) descrevem que “os Xavante transitam entre a aldeia e a 

cidade como parte de um processo identitário em que se reafirmam como A’uwẽ Uptabi, 

mesmo no espaço urbano”.  

 

(...) Diferente de outros modos de migração, de outros povos, é possível 

analisar o deslocamento da aldeia para a cidade, também, como migração, em 

relação a determinados povos indígenas que migraram para as cidades e 

passaram a habitar essas cidades, como os Pankararu migraram do nordeste 
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brasileiro e se estabeleceram nos arredores, em favelas da cidade de São Paulo; 

mas, por exemplo, não podemos dizer o mesmo sobre os Guarani/kaiowá em 

Dourados/MS, já que ali a cidade é que cresceu e “engoliu” a aldeia. São 

muitos e diferentes casos que carecem de tratamento diferenciado. O caso em 

foco é diferente, em relação aos dois exemplos apresentados, pois, como vimos 

esclarecendo, em Barra do Garças/MT, os Xavante são frequentes, por assim 

dizer: estão em um vaivém constante entre as aldeias e a cidade (Borges, 2018 

p.51). 

 

A chegada de estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) nas escolas urbanas mexe com 

toda a estrutura da escola, eles de alguma forma a indianizam e adentram em outro mundo, 

porém os não indígenas que estão na escola também precisam produzir outras estratégias 

e reconhecer a presença indígena, pode se dizer que esse movimento está movimentando 

a produção de cura visual, no sentido de pelo menos ver a presença indígena. De outra 

forma pode-se dizer que nesta realidade, os A’uwẽ Uptabi (Xavante) produzem a 

decolonização, talvez forçada dentro da escola de Barra do Garças.  

Nesse sentido, podemos também mencionar que a decolonialidade tem sido 

provocada pelos povos indígenas quando em seus movimentos migratórios ocupam os 

lugares que querem ocupar, ou que avaliam necessário ocupar. 

Ao analisar os gráficos de matrículas, temos não só resultados quantitativos da 

presença dos A’uwẽ Uptabi (Xavante), como também, uma demonstração da força desses 

indígenas num movimento que está para além de números: diz respeito a um 

acontecimento que modifica as relações, contrariando os padrões estabelecidos pelos 

modelos coloniais e afirmando a presença indígena como pessoas que querem aprender, 

mas que também são produtoras de conhecimentos que podem transformar a realidade 

dentro da escola.  

 

4.2. Motivações e movimento para a escola da cidade (os responsáveis) 

Como já foi dito anteriormente, o momento de ir a campo, foi a parte mais difícil 

e mais temida desde o início, pois foi marcado por inúmeros contratempos que 

dificultaram todo o processo.  

O projeto previa entrevistar os pais dos estudantes indígenas matriculados no ano 

letivo de 2025, para que esses pudessem relatar as motivações e os efeitos desse 

movimento migratório para a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, além de ouvir as 

narrativas dos estudantes matriculados no ensino médio, a fim de saber os planos de vida 

destes, para quando concluírem essa fase de ensino. 

Anteriormente, já havia elaborado um roteiro (Apêndice 2) que pudesse abordar 

um pouco da complexidade e da diversidade da educação indígena, buscando manter uma 
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proposta de diálogo aberto e flexível em que pudessem se sentir à vontade para se 

manifestar, sem precisar seguir uma sequência rígida, para que eu pudesse observar, ouvir 

e reproduzir as falas nas perspectivas dos indígenas entrevistados. Optamos por 

entrevistas não estruturadas, em consonância com os princípios da etnografia 

interpretativa, que busca compreender as complicações da vida, a partir da forma como 

cada um se relaciona com elas. 

Diante da dificuldade de acesso a esses colaboradores da pesquisa, decidi 

aproveitar o momento da visita para - além de solicitar a autorização dos responsáveis - 

promover uma conversa em que eu pudesse obter respostas para as indagações previstas 

no roteiro de entrevista. 

Em respeito aos sujeitos desta pesquisa e para garantir o anonimato, optei por 

substituir os nomes por pseudônimos, evitando assim uma possível identificação dos 

indivíduos. Dessa forma, pais/responsáveis, que foram entrevistados, serão aqui citados 

pela letra R, seguida do número correspondente (R-1, R-2...), os 05 estudantes (sendo 05 

menores e 01 maior de idade), da mesma forma, pela letra E, (E-1, E-2...) sem distinção 

de gênero. Será utilizado o mesmo número quando me relacionar ao estudante e seu 

respectivo responsável. 

Os momentos das entrevistas ocorreram tranquilamente, foi solicitada a 

autorização para que as conversas pudessem ser gravadas, e posteriormente transcritas 

com o maior rigor possível. 

As temáticas abordadas neste roteiro, possibilitaram que as questões fossem 

desenvolvidas de forma espontânea, sem rigidez, onde as pausas e os momentos de pausa 

foram respeitados, seguindo o ritmo de acordo com os caminhos e dinâmicas que iam se 

estabelecendo ao longo de cada diálogo.  

  Ao indagar aos pais sobre como era a estrutura física e organizacional da escola 

na Aldeia, R-1 respondeu:  

A gente vivia nas aldeias. Tinha duas escolas, uma municipal e uma estadual. 

Mas onde a gente morava, no município de Campinápolis, sempre que mudava 

o prefeito, mudava tudo. Quem entrava não tinha compromisso com a 

educação. As escolas da aldeia não eram bem estruturadas. Faltava muita coisa: 

merenda, material, estrutura. Sabe, os professores ganhavam pouco. Eles 

tinham que dar todas as disciplinas, mesmo recebendo salário baixo. Era só um 

pouco de horário que eles trabalhavam. Era uma falta de respeito e de 

fiscalização por parte do município (transcrição de entrevista, R-1, 2025). 

Já R-2, 

(...) Por exemplo, lá na aldeia não tinha fogão, geladeira nem televisão para os 

professores trabalharem com histórias ou vídeos. Faltavam muitas condições. 

Então, os alunos indígenas não conseguiam aprender direito. A gente até 
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tentava explicar na nossa língua e traduzir para o português, mas o professor 

também desanima, porque era muita responsabilidade para um salário-

mínimo” (transcrição de entrevista R-2, 2025). 

 

   Prosseguimos com a conversa e outro pai completou: “Às vezes tem cadeira, 

merenda, tem os professores, mas às vezes não” (transcrição da entrevista R-4 2025), 

outro descreveu que no início dos estudos na aldeia, aprendia primeiro a leitura e depois 

a fala em português, mas reconheceu que havia carências das coisas (transcrição da 

entrevista R-3, 2025). Um outro pai, por sua vez, afirmou: “Antigamente não tinha 

merenda, nada, zerinho, mas depois melhorou bastante, chegou cadeira, mesa, televisão, 

internet e até Chromebook” (transcrição da entrevista R-5, 2025). 

De forma tranquila e informal, questionei a eles sobre quais foram as motivações 

que fizeram com que buscassem uma vaga para seus filhos na Escola Irmã Diva Pimentel 

na cidade de Barra do Garças, considerando que há escolas dentro dos territórios. Um pai 

declarou: “Meu filho sai da aldeia para  aprender a falar português, fazer amizade, estudar 

mais” (transcrição da entrevista R-2, 2025). Outro pai continuou: “Se ele estuda lá na 

aldeia, termina as aulas, recebe certificado, mas não fala português, não adianta” 

(transcrição da entrevista R-3, 2025). O R-1 e o R-5, concordam em dizer que trouxeram 

os filhos para a cidade “para melhorar bastante a sabedoria, a educação, aprender mais 

português e matemática”. 

Para algumas famílias, especialmente no caso de meninas, há motivações ligadas 

à segurança, como relata R-4: “Na aldeia elas ficavam com medo de homem”, referindo-

se ao receio de terem que se casar muito cedo, prática ainda presente em alguns contextos 

A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

A grande maioria dos participantes destacaram que a escola urbana apresenta 

melhores condições em comparação à escola da aldeia, no que se refere a materiais 

didáticos, cadeiras, merenda, limpeza adequada, computadores (Chromebook), televisão 

e acesso à internet. Mas o principal ponto citado nos diálogos, foi o fato de que, estando 

na escola da cidade, seus filhos aprenderiam o português e assim teriam mais 

oportunidades para o futuro.   

Em seguida perguntei a eles como era essa organização para mantê-los na cidade, 

se os estudantes vinham acompanhados de algum membro da família ou sozinhos, R-4 

respondeu: 

Como sou pai, a gente mora parte na aldeia e parte na cidade. A gente se reveza 

para ficar com ele. A cidade é importante porque ele pode aprender mais, coisa 
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que na aldeia estava difícil por falta de estrutura (transcrição da entrevista R-

4, 2025). 

 

Os arranjos de moradia na cidade variam: alguns estudantes vivem com avós ou 

tios, enquanto outros residem com toda a família. Em alguns casos, o deslocamento 

implica em viver em casas compartilhadas com os “parentes”, onde há somente um adulto 

responsável por todos eles.  

“Parente” é um termo utilizado pelos indígenas que não se limita ao parentesco 

biológico, pois abrange um conceito mais amplo de comunidade e pertencimento. Para 

eles, todos os membros da aldeia são considerados parentes. É comum, também, se 

referirem a outros povos indígenas como parentes.  

No entanto, o que é consenso entre eles é que esses enfrentam vários desafios para 

se manterem na cidade, nas palavras de R-3: “há muito preconceito das pessoas com 

relação a nós, principalmente no que diz respeito a oportunidades de trabalho e moradia” 

(transcrição da entrevista R-3, 2025).  

 

4.3. Estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante): histórias, planos e expectativas 

As conversas com os estudantes os estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) foram 

marcadas por falas curtas e pausadas, que no primeiro momento poderiam ser 

interpretadas como gestos de timidez, causadas por estarem diante de um acontecimento 

diferente. Diante disso, se fez necessário problematizar essa interpretação, pois ela 

reproduz uma perspectiva colonial, que tende a descrever como tímidos ou incapazes, os 

que não se enquadram nos padrões ocidentais. Como lembra Walsh (2009, p. 25), “a 

colonialidade se exerce também na linguagem, ao impor modos de dizer e de se expressar, 

desconsiderando outras lógicas comunicativas”. 

A partir desses diálogos, o meu entendimento é de que o principal objetivo da 

permanência desses estudantes na escola urbana é o de aprender e dominar a língua 

portuguesa, e para isso, não podemos ignorar o fato de que há muitas barreiras. Tanto no 

que diz respeito à língua, quanto às relações sociais. Talvez se fizéssemos o movimento 

inverso e entrássemos na aldeia tendo que nos comunicar apenas pela língua A’uwẽ 

Uptabi (Xavante), provavelmente seríamos vistos por eles, como pessoas tímidas.  

Dessa forma, os momentos de pausa e de silêncio, podem ser vistos não como 

timidez, mas como característica desse movimento de deslocamento cultural e de 

aprendizado, marcadas por um misto de sentimentos e por tensões que podem surgir nesse 

processo de se integrarem à nossa cultura. A interação exige que os sujeitos do circuito 
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saibam a língua, pois, não saber a língua do outro limita a compreensão dos sentidos, os 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) aprendem a língua Portuguesa, mas não é correspondido na sua 

língua. 

Em relação ao convívio no ambiente escolar, a maioria dos entrevistados avaliou 

de forma positiva, com sinais de fragilidades em alguns pontos. Ao questionar sobre como 

são tratados pelos profissionais da escola Irmã Diva Pimentel, alguns responderam que 

são tratados com respeito, mas quando indagados a respeito dos colegas não indígenas, 

inicialmente houve um silêncio...até que um deles se manifestou dizendo: “Se me tratam 

bem, eu trato como eles me tratam” em seguida completou: (...) “mas os professores e os 

colegas me tratam bem, consigo me relacionar com os meninos que não são indígenas e 

tenho amigos” (transcrição da entrevista E-6, 2025).  

Penso que as relações de amizades com colegas não indígenas apareceu como um 

elemento delicado para que pudesse ser respondido de forma tranquila, o que não me 

surpreendeu,  pois ao observá-los nas espaços de circulação da escola, durante o recreio 

ou nos intervalos das aulas é perceptível que há uma falta de integração e aqui eu penso 

que existe, antes os sujeitos da interação, de um lado esses estudantes indígenas se reúnem 

em pequenos grupos com os “parentes”, enquanto que os demais estudantes se agrupam 

entre eles, escancarando ali uma separação entre as diferenças.  

É possível levantar a hipótese de que essa distância em partes, seja reflexo do 

processo de adaptação linguística, já que a comunicação em língua portuguesa ainda não 

é praticada de forma fluente por grande parte desses estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante), 

tão pouco estudantes não indígenas se interessam em aprender ou dominam o tronco 

linguístico Macro-Jê. 

Foi necessário aqui fazer um recorte para dizer que dentro desse espaço escolar 

urbano, há um lugar onde os indígenas e os não indígenas se encontram e se integram em 

prol de uma única causa: o futebol! Onde a língua é o corpo, o corpo fala...Ali na quadra, 

durante os jogos, os estudantes indígenas não só são aceitos, como são reconhecidos e 

elogiados pelos demais estudantes, como os “Bons de bola” e quase sempre se destacam 

ajudando a garantir uma participação expressiva da Escola Irmã Diva Pimentel nos 

torneios interescolares.  

Mas não é por acaso que esses estudantes se destacam nesse quesito, pois a cultura 

A’uwẽ Uptabi (Xavante) tem o futebol como prática cotidiana, inclusive fazem grandes 

torneios em suas aldeias. Segundo texto publicado no PIB Sociocultural sobre os Xavante,   
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Hoje em dia, em acréscimo a suas tradicionais atividades cerimoniais e 

esportivas, os Xavante são ávidos futebolistas. As partidas de futebol se dão 

tanto no âmbito intra como inter-comunitário. Torneios futebolísticos intra-

comunitários configuram uma nova motivação para que uma determinada 

comunidade se reúna a fim de divertir-se com a competição esportiva – e para 

dedicar-se a discussões políticas, é claro, já que os homens mais velhos, em 

especial, apreciam fortemente o debate político (PIB Sociocultural - Povos 

Indígenas no Mato Grosso, 2021). 

 

 

Nesse sentido, o futebol pode ser visto não somente como uma simples prática 

esportiva, mas como algo que possibilita aos A’uwẽ Uptabi (Xavante) serem reconhecidos 

por suas habilidades, além de funcionar como uma estratégia na promoção do diálogo 

com os não indígenas, onde a linguagem do corpo diz mais - ainda que por instantes - que 

as barreiras da língua que há entre eles.  

Para a cultura A’uwẽ Uptabi (Xavante) o corpo ocupa um papel fundamental nos 

rituais que são marcados pela resistência, agilidade e força física. Desde muito cedo, esses 

participam de práticas que marcam as várias fases de suas vidas, como o Oi’ó (luta dos 

adolescentes com raízes), a perfuração da orelha que é antecipada com o ritual de bateção 

na água e ainda a corrida com toras. Essas práticas, além de tantas outras, fazem parte de 

rituais, que segundo Silva (2013 p.92), “marcam o processo de formação e autoformação 

desses indivíduos”, enquanto evidenciam que o corpo funciona como mediador do 

conhecimento e pertencimento. 

Ao prosseguir com os diálogos sobre as dificuldades enfrentadas para estarem ali 

naquele ambiente escolar urbano, ficou claro que a questão da linguagem é o maior ponto 

de fragilidade. O E-6 afirmou: “Foi complicado pra mim, porque eu não entendia como 

as pessoas estavam falando, nossa língua é diferente” (transcrição da entrevista E-6, 

2025).  

Penso que o desafio em dominar a língua portuguesa dificulta em vários aspectos 

e pode ser vista como uma barreira que produz não apenas obstáculos de comunicação, 

mas também um sentimento de estranhamento e deslocamento desses estudantes 

indígenas, com relação à escola e os demais espaços de sociais urbanos frequentados por 

eles.   

No entanto, é possível afirmar que muitos deles compreendem muito da língua 

oficial brasileira, pois mesmo que tenham a língua materna como primeira, em função da 

ampliação do contato com os não indígenas (falantes do português) e com a instituição 

escola nas aldeias, em lócus urbano o domínio da língua vai cada vez mais sendo realizado 
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pelos A’uwẽ Uptabi (Xavante), isso porque ela é um instrumento necessário na defesa dos 

seus direitos.  

Sabemos que a colonização instaura o epistemicídio linguístico no Brasil e 

segundo Nawroski, (2022) 

 

Desde o primeiro projeto de educação, a educação dos povos originários foi 

tutelada pelos colonizadores e capitaneada pelos educadores brancos. Nela 

perpetuou a língua portuguesa como um projeto nacional de expansão criado 

pela colonialidade, enquanto as línguas dos povos originários não eram 

consideradas línguas, mas dialetos. A consequência do projeto de colonização 

linguística na América Latina resulta no apagamento de mais de 500 línguas 

nativas (Nawroski, Alcione, 2022 p.02). 

 

Como o projeto colonial apagou as línguas indígenas e criou uma oficialização 

única, como estratégia política, essa língua precisa ser aprendida para que possam 

participar efetivamente da sociedade brasileira, em luta pelos direitos.  

Questionei a eles sobre os pontos da cidade preferidos para passeios e momentos 

de distração e pelas falas foi possível perceber que esses não saem muito pra passear, mas 

que, às vezes, vão à feira coberta e na praça da matriz, mas o que mais gostam de fazer é 

jogar bola - futebol e vôlei - e que aos sábados quando podem, vão para a cidade de 

Aragarças/Go, cidade vizinha, muito próxima, ligada a Barra do Garças pelas pontes que 

ligam os rios Garças e Araguaia, pois lá há uma quadra onde eles podem jogar.  E-3 

relatou que gosta muito jogar bola e de subir a escadaria do cristo para poder ver toda a 

cidade lá de cima, nas palavras dele:  

(...) passeio muito pouco, mas eu gosto muito de jogar bola lá na escola e 

também os torneios que têm na cidade, sempre que eu posso participar, eu 

participo e eu gosto também muito de subir as escadarias do Cristo pra poder 

ver a cidade lá de cima (transcrição da entrevista R-3, 2025). . 

 

E completa com uma voz baixinha: “É muito bonito ver a cidade lá de cima!” 

(transcrição da entrevista E-3, 2025). 

Em seguida iniciei uma conversa questionando se eles tinham algum plano para 

quando concluírem o ensino médio. Logo que terminei a pergunta, R-3 que acompanhava 

tudo de perto, logo respondeu: 

Como eu fiz um curso e estudei em Brasília, acho importante meu filho estudar 

também. Ele está tentando seguir esse caminho. A ideia é ele continuar os 

estudos e se capacitar (transcrição da entrevista R-3, 2025). 

 

Ele, o R-3, nesse momento me contou que havia estudado o ensino médio em 

Brasília e que quando veio para a cidade de Barra do Garças para acompanhar seu filho, 
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iniciou uma graduação numa faculdade particular da cidade, a UNIVAR, porém devido à 

falta de recursos, teve que trancar o curso, mas que ainda sonha em concluir e se tornar 

um advogado.  

Na sequência, E-3, que estava ao seu lado, disse: “Eu pretendo faz 

faculdade…quero aprender mais e mais português” e depois completou dizendo que 

assim como o seu pai, também queria ser advogado e que vai fazer o ENEM para tentar 

entrar na faculdade UNIVAR. (transcrição da entrevista E-3, 2025). Ao questionar o 

porquê de escolher uma faculdade particular, já que em Barra do Garças há o curso de 

Direito na UFMT, esse me respondeu que lá é muito difícil (esse é o imaginário que 

circula). Aproveitei o momento para falar sobre a existência das cotas para indígenas, nas 

universidades públicas e sobre os cursos interculturais oferecidos pela Universidade do 

Estado de Mato Grosso - Unemat.  

Seguindo com as conversas, o E-4 levantou a mão e disse baixinho: “Quero 

trabalhar na Friboi!”, enquanto E-5 afirmou querer voltar para a aldeia logo que concluir 

os estudos.  

O E-1 respondeu em seguida que quer fazer faculdade de Educação Física, porque 

gosta muito de esportes, já o E-2, disse que quer fazer História e que gosta muito da 

professora: (…) “eu gosto das aulas de história da professora Maria Raimunda. Ela é 

bacana”. (transcrição da entrevista E-2, 2025) 

Através desses diálogos expressados com falas curtas e silenciosas, pude perceber 

que elas carregam os desafios que esses estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) precisam 

vencer todos os dias para estarem inseridos dentro da escola urbana e nos demais espaços 

de circulação na cidade, entre eles está a barreira da língua e o preconceito. Mas entre 

dificuldades e descobertas, esses seguem em meio a esse espaço novo e desafiador, 

buscando formas de se afirmarem enquanto cultura, e gente! 

A vista mais bonita da cidade pode até ser a do alto morro, onde se instala uma 

imagem do Cristo, mas é no chão da escola, das quadras, das salas de aula e das pontes 

entre a aldeia e a cidade, que esses jovens constroem suas travessias. E é nessa travessia 

que surgem as histórias que ainda vão escrever, seja na aldeia, nas universidades ou dentro 

das empresas, como vem mostrando e afirmando os povos indígenas em movimento, na 

luta e nas conquistas, ainda que tardias. 

Nesse ponto, busco as palavras de Cora Coralina que se entrelaçam com suas 

trajetórias: "feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina". O deslocamento 

dos A’uwẽ Uptabi (Xavante) para Barra do Garças carrega esse duplo movimento: a 
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cidade ensina, mas também precisa aprender com esses jovens que, entre silêncios e 

sonhos, desafiam a invisibilidade histórica e constroem novas formas de ser e estar no 

mundo. 

Pelas narrativas, foi possível perceber que a maioria dos estudantes que estão no 

ensino médio, já almejam entrar na faculdade, reafirmando que o deslocamento para a 

cidade é também atravessado pelo desejo de aprender mais, conquistar profissões e abrir 

caminhos antes inacessíveis. Relatos da pedagoga e antropóloga Medaets (2022), da 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), na revista Pesquisa Fapesp, confirmam 

dizendo que os indígenas são o grupo cuja presença, em termos relativos, mais cresceu 

no ensino superior neste século, o que demonstra que eles têm um grande interesse em 

dar continuidade aos estudos.  

Dados da Associação Nacional de Ação Indigenista - ANAI trazem um breve 

panorama geral do acesso indígena ao ensino superior: em 2022, aproximadamente 70 

mil estudantes indígenas estavam matriculados em instituições de ensino superior no 

Brasil, sendo 29 % em instituições públicas e 71 % em instituições privadas, esse número 

representa um aumento significativo em relação a 2009, quando o total era de cerca de 

11,4 mil estudantes indígenas. Entre 2011 e 2021, o número de ingressantes indígenas 

cresceu 444 %, com a rede privada sendo responsável por 78,8 % dessas matrículas e a 

modalidade a distância (EaD) por 56,9 %. Nesse mesmo período, os concluintes indígenas 

aumentaram 582 %, com 84,4 % em instituições privadas e 80,2 % na modalidade 

presencial. Em 2021, estudantes indígenas representavam 0,5 % do total de alunos no 

ensino superior, e 0,4 % dos ingressantes, e 0,7 % dos concluintes, (ANAI, 2025). 

É fato que nos últimos anos houve um aumento significativo de universidades 

privadas, e nessas, há uma facilitação muito maior para o ingresso dos estudantes. Há 

inclusive, as que prometem bolsas de estudo e descontos animadores, além da 

possibilidade de cursar grande parte (em alguns casos, todas) das disciplinas na 

modalidade EeD.  

Somado a isso, não podemos deixar de mencionar a grande variedade de cursos 

Tecnólogos disponíveis nessas instituições, que oferecem diploma de curso superior com 

uma grade curricular bem mais enxuta, possibilitando ao estudante, concluir num prazo 

bem menor que os demais cursos superiores, como exemplo: Análise e Desenvolvimento 

de Sistemas, Redes de Computadores, Segurança da Informação, Gestão de Recursos, 

Humanos, Logística, Marketing, Processos Gerenciais, Radiologia, Estética e Cosmética, 

entre outros tantos, (fonte: https://cncst.mec.gov.br/).  

https://cncst.mec.gov.br/
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4.4. Políticas de apoio a estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) em Barra do 

Garças 

A presença de indígenas nas ruas de Barra do Garças e em várias outras cidades 

do estado de Mato Grosso e do Brasil, não é um fenômeno novo, mas ainda assim ainda 

hoje, causa estranhamento entre os não indígenas. Estudos de Borges, (2018) e Dantas 

(2023), confirmam que os A’uwẽ Uptabi (Xavante), em específico, têm uma relação de 

muita frequência na cidade de Barra do Garças, devido à proximidade com seus territórios 

e por ser uma cidade que consegue atender às principais necessidades desse povo, no que 

diz respeito a saúde, comércio e educação.   

As conversas com os colaboradores da pesquisa, caminharam para um 

entendimento de que os pais/responsáveis pelos estudantes concordam de que há muitas 

vantagens em trazer os filhos para estudar nas escolas da cidade. Porém, apesar das 

vantagens percebidas e citadas anteriormente, eles relatam muitas dificuldades para 

manter os filhos na escola urbana. Entre elas, destaca-se a falta de emprego e a ausência 

de apoio governamental, a falta de transporte, os custos de moradia e alimentação e por 

conta dessas dificuldades essas famílias acabam, optando em residir em bairros mais 

periféricos, em especial, no Bairro Santo Antônio, o mesmo onde está situado a escola. 

 Não posso deixar de relatar as condições precárias de moradia observadas durante 

o período de visitas para as entrevistas, todas as famílias entrevistadas, residiam em vilas 

de pequenas kitnets, onde no meu ponto de vista, mal daria para acomodar duas pessoas, 

sendo que na maioria havia uma família inteira. Nessas vilas haviam várias outras 

famílias, mas a grande maioria delas, estavam ocupadas por famílias A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) que também estão acompanhando os filhos que estudam em outras unidades 

escolares da cidade.  

Ao indagar sobre o recebimento de algum tipo de ajuda para se manterem na 

cidade, todos foram categóricos em dizer que não recebem nenhum tipo de ajuda, além 

do Bolsa Família. 3.  

Segundo o R-3, a burocracia para que consigam a documentação necessária junto 

à escola e ao banco para que possam ter acesso ao Pé de Meia4é mencionado como uma 

grande dificuldade e, até agora, nenhum deles conseguiu. Em suas palavras,  

 
3 O Programa Bolsa Família é um programa federal de transferência direta e indireta de renda que 

integra benefícios de assistência social, saúde, educação e emprego, destinado às famílias em situação de 

pobreza. Além disso, o Programa oferece ferramentas para a emancipação socioeconômica da família em 

situação de vulnerabilidade social. https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia. 
4 Pé-de-Meia é um programa criado pela Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024, que oferece incentivo 

financeiro a estudantes do ensino médio de colégios públicos para estimular a permanência e a conclusão 
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(...) agora estou tentando conseguir retirar um documento, mas na Irmã Diva, 

a coordenadora, não mandou os nomes ainda, tem que assinar o coordenador e 

a diretoria e carimbar” (transcrição da entrevista, R-3, 2025). 

 

Diante desses relatos, é possível constatar que o país não estruturou políticas 

públicas pensando nessa mobilidade indígena para as cidades, principalmente, em relação 

ao ensino fundamental. Porém, diante do movimento migratório aldeia/cidade com 

objetivo de estudar - mesmo havendo escolas nos territórios - mostram a urgente 

necessidade de políticas públicas que possam facilitar a permanência dessas famílias na 

cidade, para que esses estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) possam ter condições de 

igualdade ao acessar e permanecer em uma escola urbana, onde as diferentes culturas, 

sejam tratadas com respeito e dignidade, pois assim as relações interculturais entre aldeia 

e cidade, estariam fortalecidas.  

A Educação Escolar Indígena - EEI, constituiu-se historicamente como uma 

conquista política articulada pelos próprios povos indígenas em seus movimentos de luta 

por reconhecimento e direitos educacionais dentro de seus territórios. A constituição de 

1988 foi um marco nas lutas, pois foi a partir dela que os indígenas começaram a se 

beneficiar de alguns direitos, entre eles, a uma educação escolar que valorize a 

diversidade cultural.  

Aqui, acho importante fazer um recorte, para esclarecer sobre a diferença entre a 

Educação Escolar Indígena e a Educação Indígena, e para isso, vou utilizar as palavras 

do Antropólogo Baniwa, pois, segundo ele, a diferença é de uma grandeza sem 

precedentes, 

 

Educação se define como o conjunto dos processos envolvidos na socialização 

dos indivíduos, correspondendo, portanto, a uma parte constitutiva de qualquer 

sistema cultural de um povo, englobando mecanismos que visam à sua 

reprodução, perpetuação e/ou mudança. Ao articular instituições, valores e 

práticas, em integração dinâmica com outros sistemas sociais, como a 

economia, a política, a religião, a moral, os sistemas educacionais têm como 

referência básica os projetos sociais (ideias, valores, sentimentos, hábitos etc.) 

que lhes cabe realizar em espaços e tempos sociais específicos. Assim, a 

educação indígena refere-se aos processos próprios de transmissão e produção 

dos conhecimentos dos povos indígenas, enquanto a Educação Escolar 

Indígena diz respeito aos processos de transmissão e produção dos 

conhecimentos não-indígenas e indígenas por meio da escola, que é uma 

instituição própria dos povos colonizadores. A Educação Escolar Indígena 

refere-se à escola apropriada pelos povos indígenas para reforçar seus projetos 

socioculturais e abrir caminhos para o acesso a outros conhecimentos 

universais, necessários e desejáveis, a fim de contribuírem com a capacidade 

de responder às novas demandas geradas a partir do contato com a sociedade 

global (Baniwa, 2006, p. 131-134). 

 
dos estudos, além da participação em exames educacionais nacionais e 

subnacionais. https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/abril/pe-de-meia-2025 
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De acordo com estudos de Curvo e Zoia (2021), em 2007 a Organização das 

Nações Unidas (ONU), publicou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas,  

(…) como parâmetro global, o direito das populações indígenas a um sistema 

educacional autônomo, ao direito a todas as formas de educação oferecidas 

pelo Estado, sem discriminação, além do direito do indígena a estabelecer 

meios de informação próprios além da garantia de acesso à informação não-

indígena (Curvo e Zoia, 2021 p.7). 

 

A Conquista pela Educação Escolar Indígena nos territórios, assim como o direito 

à terra e à saúde, é, portanto, fruto de grandes batalhas dos povos indígenas. Todas essas 

conquistas não vieram de graça e nem aconteceram da noite para o dia, elas são resultado 

de um processo histórico de muita luta e reivindicações. Dessa forma, não podemos 

esperar que no contexto urbano vai ser diferente, e que a Educação Escolar Indígena 

venha pelas mãos dos não indígenas, como um presente. Para Curvo e Zoia, 

 

É a partir da atuação indígena organizada enquanto movimento social, em ação 

articulada também sob a ótica do contexto da América Latina, que emergem 

os anseios políticos, culturais e educacionais que irão se fazer presente na 

concepção de escola intercultural, que tem por princípio o protagonismo 

indígena (Curvo e Zoia, 2021 p.1). 

 

Mas há também a necessidade de que as esferas de poder olhem para esses 

movimentos com carinho e busquem formas de ampará-los e incluí-los em políticas que 

articulem educação, habitação, saúde e assistência social, de modo a permitir que a 

presença indígena urbana seja aceita e não tolerada.   

Nessa perspectiva, embora Freire (2001, p.60) destaque o respeito às diferenças 

como fundamento indispensável para a construção de relações interculturais no contexto 

social, tal princípio nem sempre se concretiza nas ações do Estado. A ausência de políticas 

públicas específicas voltadas às populações indígenas em contexto urbano evidencia uma 

lacuna entre o discurso e as práticas institucionais efetivamente implementadas. Como 

sugerem Nascimento e Vieira (2015), o fato de o governo federal não elaborar leis que 

amparam as populações indígenas em contexto urbano pode ser entendido como 

estratégia para continuar mantendo esses povos invisíveis e, de alguma forma, 

“silenciados”, contribuindo para uma prática tão utilizada na colonialidade: a de silenciar 

e anular os habitantes da aldeia, por considerá-los incapazes de viver na cidade. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Esta dissertação foi escrita considerando um trajeto que deu início muito antes do 

meu ingresso ao mestrado. Antes mesmo até da definição sobre o objeto de pesquisa.  

Escrevi levando em conta o meu trajeto enquanto criança, mulher, mãe, educadora 

e pesquisadora, costurando no texto, todos os atravessamentos da minha história, para dar 

corpo e sentido ao trabalho. E por isso ele está encharcado de sentimentos, memórias, 

silêncios, deslocamentos e aprendizados que foram se constituindo ao longo dos meus 55 

anos e que hoje, se materializam nesses escritos. 

A intenção não foi dar a ele um estilo autobiográfico e fazer com que ele perdesse 

o rigor acadêmico, longe disso! Essa extensão foi incluída como intenção de que 

contribuísse com os fundamentos epistemológicos e metodológicos, mas também, para 

mostrar o meu lugar de fala, de escuta e de observação.  

Durante os dois anos em que fiz esse estudo, me dediquei a cumprir os créditos 

das disciplinas na UNEMAT em Cáceres, ao mesmo tempo em que morava e trabalhava 

em Barra do Garças, pois a SEDUC não me possibilitou uma licença para qualificação. 

Para situar o leitor preciso dizer que estou falando de uma distância de quase 750km, que 

normalmente fazia de carro e sozinha, era um dia inteiro na estrada. Foi um tempo em 

que precisei me virar com licença prêmio, dias de férias, folgas de feriados e até mesmo, 

faltas injustificadas. Somado a isto, tinha a saudade dos meus filhos e a vontade de estar 

em casa todos os dias…confesso que não foi fácil! Mas entre idas e vindas, Venci!  

Todas as experiências contadas nesse texto, de deslocamento geográfico, afetivo 

e cultural, narraram sobre as escolhas realizadas ao longo do percurso e que me 

possibilitaram aproximar do campo investigado, desenvolvendo diálogos constantes com 

a presença e a história dos A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Nesse cenário, percebi que as brechas abertas pela ação migratória dos estudantes 

indígenas A’uwẽ Uptabi (Xavante) para a Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, iniciada 

há tantos anos, continua em movimento na cidade, na escola, nas famílias e na relação 

com os territórios.  

A cidade de Barra do Garças não se apresenta como espaço neutro, mas como 

território marcado por desigualdades e práticas históricas de invisibilização. A 

mobilidade desses indígenas para o espaço urbano, especialmente quando vinculada à 

busca por escolarização, revelou-se atravessada por expectativas, estratégias de 

adaptação, resistência e muita luta, pois, além de conviverem com o preconceito cultural 
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e o desemprego, em Barra do Garças, não há políticas de auxílio e apoio para que essas 

famílias possam viver na cidade. 

Através dos diálogos foi possível identificar que muitos estudantes A’uwẽ vivem 

na cidade com seus familiares ou com “parentes”, e que de tempo em tempo, também 

vivem na aldeia, que é quando participam dos rituais próprios da cultura A’uwẽ Uptabi 

(Xavante). Durante o tempo em que estão na aldeia, não há como justificar a ausência 

desses estudantes nos diários escolares, pois a legislação que normatiza a educação no 

estado de Mato Grosso, é igual para todas as culturas e não contempla essas 

especificidades. Com isso, não é difícil imaginar que esse pode ser um dos principais 

motivos que leva as reprovações por falta ou a evasão escolar dos estudantes A’uwẽ 

Uptabi.  

Agora, pensem o quanto esses estudantes aprendem quando estão participando 

desses rituais nos territórios…pois, enquanto aprendem com os mais velhos sobre caça, 

pesca, regras sociais e de formação de caráter, também estão aprendendo matemática, 

linguagem, sobre as organizações do mundo, as relações com as pessoas, plantas e 

animais. E por isso a escola não pode ver isso como perda de conteúdo, pois estamos 

falando de aprendizado a saberes ancestrais. 

Ao trazer essa discussão para o espaço da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel, 

compreendendo-a como um espaço possível de observação das relações interculturais, 

percebi que as experiências vividas pelos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante), mostram 

desafios que estão para além do pedagógico, elas abarcam questões linguísticas, culturais, 

afetivas e institucionais.  

Na busca pelas respostas aos questionamentos desta pesquisa, me dediquei a 

analisar formas de construir compreensões sobre as motivações, os efeitos e os sentidos 

desse deslocamento, reconhecendo a importância dos atores envolvidos e principalmente, 

a importância da presença deles para o espaço escolar urbano.  

Nesse caminho, observei que o protagonismo dos estudantes A’uwẽ Uptabi 

(Xavante) é possível, quando a escola cria espaços para a valorização de sua cultura, como 

foi mostrado na experiência do Projeto Olhares e Sentidos A’uwẽ Uptabi (Xavante): 

Laboratório e Mostra Intercultural, onde através de oficinas, rodas de conversa e 

atividades partilhadas constatamos que, quando a escola se dispõe ao encontro, a 

diversidade não é obstáculo.  

O escopo da pesquisa trouxe à tona, tanto as dimensões históricas, culturais e 

políticas, quanto as afetivas, envolvidas nesse processo. A análise dos dados da série 
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histórica, entre 2007 e 2025, mostrou que esse deslocamento  não é de agora e nem por 

acaso, mas que é parte de um processo contínuo, de fundamental importância para a vida 

dos A’uwẽ Uptabi (Xavante), que mostra através da variação dos números, histórias de 

lutas e resistência que permeiam tanto o ingresso, a permanência, mas também a exclusão. 

As escolhas metodológicas adotadas mostraram-se coerentes com a natureza do 

objeto investigado. A abordagem qualitativa, de inspiração etnográfica e fenomenológica, 

possibilitou acessar sentidos, vivências e experiências que não se deixam apreender por 

metodologias distanciadas do campo. A observação, a convivência e a escuta sensível 

constituíram-se como princípios orientadores da pesquisa, permitindo que os atores 

fossem vistos e compreendidos em sua complexidade, sem reduções ou generalizações. 

O corpus da pesquisa foi constituído por diferentes materiais, produzidos ao longo 

do trabalho de campo e organizados a partir de critérios éticos e metodológicos rigorosos. 

Entrevistas, narrativas orais, registros de observação e outros materiais compuseram um 

conjunto que possibilitou compreender o cotidiano escolar a partir das vozes e 

experiências dos próprios atores. O cuidado com a fidelidade às falas, especialmente no 

que se refere à oralidade dos participantes, atravessou todo o processo de análise, 

reafirmando o compromisso da pesquisa com o respeito às formas de expressão e aos 

modos de dizer dos estudantes e de suas famílias. 

Os diálogos com estudantes e familiares apontaram que o principal motivo da 

saída da aldeia é a busca por melhores oportunidades educacionais e de vida, além da 

necessidade de acesso a direitos básicos que, muitas vezes, não encontram nas escolas em 

seus territórios. As análises dos materiais revelaram a complexidade das experiências 

vividas pelos estudantes A’uwẽ Uptabi (Xavante) no espaço escolar urbano, justificando 

assim os sentimentos de estranhamento, deslocamento e, em muitos casos, silenciamento.  

O aprendizado da Língua Portuguesa, aparece muito latente nas vozes dos 

entrevistados, como uma necessidade a ser alcançada, mostrando-se como motivação 

central do deslocamento para a escola urbana. E o que se percebe através dos diálogos, é 

que para eles, o português não é visto só como ferramenta para melhorar a comunicação. 

É como conseguir uma “credencial”, um “ingresso”, para circular pelos dois mundos: o 

mundo A’uwẽ Uptabi (Xavante) e mundo dos Waradzu (brancos/não indígena), pois 

assim, eles acreditam poder ter chances, nas lutas em defesa de melhores condições de 

vida para o Povo A’uwẽ Uptabi (Xavante). 

Enquanto escrevo as considerações finais desta dissertação, sinto-me percorrendo 

um caminho que ainda não se concluiu. O anseio em encontrar meios que tornem esses 
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encontros culturais possíveis, permanecerão em movimento dentro de mim, por onde eu 

andar. Os desarranjos causados por esses desencontros, estão postos, mas não se 

resolverão com o término desta pesquisa.  

E por isso, deixo aberto um caminho, provocando para que outros olhares, vozes 

e práticas, em  especial, as dos colegas educadores, que se encontram no chão da Escola 

Irmã Diva Pimentel, possam dar continuidade aos diálogos, pesquisas, reflexões, e 

principalmente, a pensar ações, que possam contribuir com a construção de um novo 

modelo de educação, onde os diferentes sejam de fato acolhidos, possibilitando que a 

diversidade cultural seja concebida como um encontro entre culturas, atravessado por 

práticas em favor do respeito à diferença. 

Assim, “concluo sem concluir”, essa dissertação que mostra os resultados de uma 

pesquisa que caminhou todos os passos propostos, mas que ainda não chegou ao ponto 

final. E inspirada nas palavras de Cora Coralina, ao afirmar que “a renovação nem sempre 

vem com a ruptura, às vezes ela é só constância, como quem rega o mesmo chão todos os 

dias, confiando que algo vai florescer”. Sigo acreditando, assim como Cora Coralina, 

nesta “rega”, como um ato de esperança de que, mesmo diante do que está posto, é 

possível que se faça florescer uma educação comprometida com o reconhecimento das 

diferenças e com a convivência respeitosa entre culturas.  
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ANEXO 1 – Projeto Político Pedagógico da Escola Estadual Irmã Diva 

Pimentel - PPP  

 

 



 

84 
 

 



 

85 
 

 

 

 

 



 

86 
 

 

 

 

 



 

87 
 

 

 

 

 



 

88 
 

 

 

 

 

 



 

89 
 

 



 

90 
 

 

 

 

 

 

 



 

91 
 

 

 

 



 

92 
 

 

 

 

 

 



 

93 
 

 

 

 

 

 



 

94 
 

 

 

 

 

 

 



 

95 
 

 

 

 

 

 



 

96 
 

 

 

 

 

 



 

97 
 

 

 

 

 

 



 

98 
 

 

 

 

 

 



 

99 
 

 

 

 

 

 



 

100 
 

 

 

 

 



 

101 
 

 

 

 

 

 



 

102 
 

 

 

 

 

 



 

103 
 

 

 

 

 

 



 

104 
 

 

 

 

 

 



 

105 
 

 

 

 

 

 



 

106 
 

 

 

 

 

 



 

107 
 

 

 

 

 

 



 

108 
 

 

 

 

 



 

109 
 

 

 

 

 

 



 

110 
 

 

 

 

 

 



 

111 
 

 

 

 

 

 



 

112 
 

 

 

 

 

 



 

113 
 

 

 

 

 

 



 

114 
 

 

 

 

 

 

 



 

115 
 

 

 

 

 

 



 

116 
 

 

 

 

 

 



 

117 
 

 

 

 

 

 



 

118 
 

 

 

 

 



 

119 
 

 

 

 

 

 

 



 

120 
 

 

 

 

 

 



 

121 
 

 

 

 

 

 



 

122 
 

 

 

 

 

 

 



 

123 
 

 

 

 

 

 

 



 

124 
 

 

 

 



 

125 
 

 

 

 

 

 



 

126 
 

 

 

 

 

 

 



 

127 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 

 

 

 

 

  



 

128 
 

Apêndice 1 - Termo de Anuência da Escola Estadual Irmã Diva Pimentel 
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